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Resumo: 
A dissertação que ora apresentamos tem por propósito a análise e estudo da aceitação 
do ato administrativo, do art.º 56 do CPTA. Pretendemos limitar a sua natureza jurídica e 
importância no seio do processo administrativo. Pretendemos afastar o entendimento de que 
a aceitação equivale à renúncia ao direito de recorrer ou a posições jurídicas subjetivas, 
porque do nosso ponto de vista, isso traduz-se numa colisão com a garantia do princípio da 
tutela efetiva de garantia dos direitos e interesses legalmente protegidos dos part iculares. 
 Tendo por base este tema, que tem um caráter expositivo, começaremos por analisar 
alguns dos pressupostos processuais da ação administrativa, para impugnação do ato 
administrativo, que nos pareceram didaticamente mais relevantes, e efetuar o seu 
enquadramento no ordenamento jurídico-administrativo atual. 
 Seguidamente olharemos para o regime da aceitação, mais aprofundado, e estudaremos 
alguma da jurisprudência portuguesa. Por fim, apresentamos, as conclusões teórico-práticas 
deste tema.  
PALAVRAS-CHAVE:  
Processo administrativo – ato – aceitação – renúncia - tutela efetiva – impugnação - 
legitimidade. 
 
Abstract: 
The dissertation we are offering here has the purpose of analyzing the acceptance of the 
administrative act, in article 56 of the CPTA, we intend to limit his legal nature and importance 
in the administrative process. We intend to remove the understanding that the acceptance is 
equal to the waiver of the right to an effective legal remedy or to subjective legal positions, 
because from our point of view go against the principle of effective legal protection of 
guarantee of the rights and the legally protection of the individual’s interests. 
This exploration starts from the brief analysis of the procedure conditions of the administrative 
process to contesting an act, in order that seemed to us more relevant to the present legal order 
administrative.  
And then, we will follow the study of the acceptance regime, deeper, and will study some 
Portuguese cases-law. For end, we present, the conclusions practical-theoretically of this 
subject. 
KEYWORDS: Administrative process – act – disclamation - acceptance - effective legal 
protection-contesting.  
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NOTAS E LISTA DE ABREVIATURAS: 
 
O texto que se segue é de autoria pessoal e foi escrito nos termos do novo acordo ortográfico.  
Os registos citados dos vários autores manter-se-ão conforme os originais, ou seja, manter-
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Ao longo do texto são utilizadas as seguintes abreviaturas: 
 
Art.º – artigo 
BFD – Boletim da Faculdade de Direito 
CA – Código Administrativo 
CC – Código Civil 
Cfr/cf – Confrontar 
Cit.- Citada 
Coord. – Coordenação  
CPA – Código de Procedimento Administrativo 
CPC – Código de Processo Civil 
CPP – Código de Processo Penal 
CPTA – Código de Processo nos Tribunais Administrativos 
CRP – Constituição da República Portuguesa 
DL – Decreto-lei 
DJAP – Dicionário Jurídico da Administração Pública 
ed. – edição  
ETAF – Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais  
M.P – Ministério Público 
n.º - número 
OA – Ordem dos Advogados  
Ob. - obra 
p./pág.– página  
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PA – Processo administrativo 
Prof. – Professor  
RSTA – Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo 
Séc. – Século  
ss – seguintes  
STA – Supremo Tribunal Administrativo  
STJ – Supremo Tribunal de Justiça 
TC – Tribunal Constitucional  
TCA – Tribunal Central Administrativo 
últ. – Última  
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NOTAS INTRODUTÓRIAS 
 
I. Exposição de motivos  
 
Decidimos eleger para objeto deste estudo o tema da aceitação do ato administrativo 
na ação de impugnação do ato administrativo, por considerarmos ser do interesse académico 
e prático. O aprofundamento deste tema que ainda está pouco desenvolvido, assim como pela 
sua polémica no nosso ordenamento jurídico, tendo por base os estudos realizados pela 
doutrina.  
Não se trata de uma temática simples, por todas as vicissitudes que apresenta, 
nomeadamente quanto à sua natureza e efeitos jurídicos, sendo um dos nossos objetivos 
delimitar a sua problemática.  
A ação de impugnação de atos administrativos depende da verificação dos 
pressupostos gerais aplicáveis à ação administrativa comum e pressupostos em particular, o 
ato impugnável e a legitimidade.  
 Faremos a análise de alguns dos pressupostos processuais específicos que implicam 
diretamente com o nosso tema. Para isso falaremos do ato administrativo impugnável, da 
legitimidade e do interesse em agir. Depois focar-nos-emos na aceitação do ato 
administrativo, na natureza jurídica, nas posições doutrinais. 
Abordaremos essencialmente o regime da aceitação do ato administrativo, previsto no 
art.º 56 do CPTA, com o objetivo de nos afastarmos das concepções que fazem a 
equivalência da aceitação à renúncia ao direito de recorrer ou à renúncia de posições jurídico 
subjetivas. O motivo prende-se pelo facto de que, do nosso ponto de vista, tal traduz-se numa 
colisão com a garantia do princípio da tutela efetiva de garantia dos direitos e interesses 
legalmente protegidos dos particulares.  
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II. Razão de ordem 
 
Em traços breves, e apresentado o tema, cumpre expor o caminho traçado para o seu 
tratamento. Por razões de rigor metodológico, faremos uma introdução geral ao tema e 
formas jurídica de conduta da Administração Pública, depois iremo-nos referir à ação de 
impugnação de atos administrativos e a alguns dos pressupostos processuais.  
Disto nos ocuparemos no capítulo I e II. 
 
No capítulo III centraremos a nossa análise na aceitação, iniciando a progressiva 
focalização do nosso objeto de estudo. Analisaremos o tema da aceitação do ato que é um 
ponto de controvérsia, com invocação dos antecedentes, doutrinários e legais, e a nossa 
forma de encarar esta figura.  
 
De seguida, no capítulo IV, apresentaremos umas conclusões sucintas dos argumentos 
aludidos nas partes anteriores, juntamente com a reflexão que fizemos dos mesmos. 
 
No capítulo V individualizaremos algumas figuras próximas da aceitação do ato 
administrativo, com o intuito de assinalar as principais diferenças.  
 
Por fim, no capítulo VI, faremos uma análise jurisprudencial para que, em jeito de 
resumo, se perceba o acolhimento e consequente tratamento que esta figura foi tendo junto 
dos tribunais.  
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Capítulo I 
 
1.1. As formas jurídicas de conduta administrativa 
 
As formas jurídicas de conduta administrativa estão tipificadas na Parte IV do Código 
de Procedimento Administrativo, doravante CPA. São o regulamento, o ato administrativo e 
o contrato administrativo. No exercício dos poderes púbicos grande parte da atividade 
administrativa é realizada através de atos administrativos.  
O art.º 2 do CPA
1
 refere que a Administração Pública
2
 ou entidades privadas impõem 
as suas condutas ou tomam decisões, fruto das opções tomadas consoante os interesses 
públicos, que se considerem proporcionais, adequados e atuais através do ato administrativo.  
O ato administrativo é a principal manifestação do agir da Administração Pública, 
entendida em sentido funcional
3
, considerando que o elemento orgânico não integra a noção 
de ato, prevista no artigo 148 do CPA.  
É a forma de atuação da Administração Pública mais utilizada, e assume especial 
relevância porque produz alterações no “mundo” social e jurídico.   
Os atos administrativos gozam de uma presunção de legalidade, e à partida, mas nem 
sempre, podem traduzir-se em atos de conteúdo discricionário, e produzem alterações “para 
fora de um órgão ou da pessoa da Administração Pública ou privada no exercício de poderes 
públicos.  
A atuação da Administração Pública implica o exercício dos poderes públicos , que 
tem em vista a realização do interesse público. E este nem sempre é coincidente com os 
interesses e direitos dos particulares, podendo mesmo levar ao constrangimento destes em 
detrimento do interesse público.  
                                                 
1
 No art.º 2 do CPA, nº 1… “princípios gerais, ao procedimento e à atividade administrativa são aplicáveis à 
conduta de quaisquer entidades, independentemente da sua natureza, adotada no exercício de poderes públicos 
ou regulada de modo específico por disposições de direito administrativo .” E nº 3 “Os princípios gerais da 
atividade administrativa e as disposições do presente Código que concretizam preceitos constitucionais são 
aplicáveis a toda e qualquer atuação da Administração Pública, ainda que meramente técnica ou de gestão 
privada.” 
2
 Para maiores desenvolvimentos sobre o conceito de Administração Pública vide JULIANA FERRAZ 
COUTINHO, O Público e o Privado na Organização Administrativa, 2017, Almedina, pág. 107 – 118, refere 
que a noção clássica (…) tornou-se distante da nova realidade administrativa, (…) e a nova Administração  
direcionada para o cidadão-cliente ou cidadão utente...e a garantia de uma Administração Pública Democrática.  
3
 FRANCISCO DE SOUSA, ANTÓNIO, Código do Procedimento Administrativo Anotado, pág. 355, Editora 
Quid Juris, no ponto 7. Para determinar o acto administrativo é decisivo o aspecto funcional e não orgânico. 
(…) Não obstante o acto administrativo ser um produto dos órgãos da Administração, o particular p ode ter o 
direito de participar no procedimento administrativo. 
11 
 
A atividade administrativa é sujeita ao princípio da legalidade que pauta a conduta 
dos órgãos da Administração Pública, o que leva a que estes atuem com prevalência e 
precedência legal, art.º 2º e 3º do CPA.   
Desde a adesão do Estado Português à União Europeia, antes Comunidade Económica 
Europeia, refere-se que a atuação da Administração Pública está sujeita ao princípio da 
juridicidade, por ser mais abrangente que o princípio da legalidade, uma vez que temos de ter 
em consideração as normas legais e constitucionais do direito interno e o bloco de legalidade 
da União Europeia, bem como os princípios jurídicos, designadamente os consagrados no 
CPA. 
 
1.2 Ação de impugnação de atos administrativos 
 
Resulta do art.º 2 do CPTA que os tribunais administrativos são de plena jurisdição e, 
no âmbito do contencioso administrativo, a ação de impugnação de atos administrativos
4
 
reveste uma importância central.  
Conforme resulta do ponto 2 do preâmbulo do Decreto-Lei n.º 214-G/2015 o 
legislador abandonou o anterior modelo dualista da ação administrativa. 
Antes tínhamos a ação administrativa especial e a ação administrativa comum, agora 
consagrou-se um modelo monista com uma forma de ação administrativa única
5
.  
Sistematicamente, no CPTA as normas processuais administrativas que regulam a 
ação administrativa encontram-se nos artigos 37 ao 49 do CPTA do Título II, Capítulo I, 
aplicáveis a todos litígios jurídico-administrativos não urgentes.  
E, mais adiante, temos as disposições em particular, Capítulo II, Secção I, dos artigos 
51 a 65 do CPTA, que estabelecem aspetos específicos quanto aos pressupostos, requisitos e 
ou outras vicissitudes processuais aplicáveis à ação de impugnação de atos administrativos.  
                                                 
4
 COLAÇO ANTUNES, A Teoria do Acto e a Justiça Administrativa, Coimbra, 2006, pág. 62 outro aspecto 
relevante para a definição do âmbito da jurisdição administrativa reside na possibilidade de  impugnar actos 
materialmente administrativos. Pág. 119: “… o acto administrativo é ainda a figura central do direito 
administrativo, (…). Entre todas as figuras que são próprias do direito administrativo, o acto é seguramente a 
mais adequada a produzir segurança jurídica nas relações entre os particulares e a Administração e, por isso, 
dotada de uma enorme estabilidade e até fixidez. Podemos dizer que o acto administrativo é a figura que 
simboliza a especificidade do Direito Administrativo, por se tratar, precisamente, de uma figura exclusiva e 
característica deste ramo de Direito”.  
5
 SÉRVULO CORREIA, J.M, Da Ação Administrativa Especial À Nova Ação Administrativa,  in Cadernos de 
Justiça Administrativa, n.º 106, 2014, pág. 54 Capítulo II (…) se localiza um subsistema normativo dedicado 
às ações respeitantes às formas típicas da conduta administrativa. (…) no seio da ação administrativa, temos 
agora normas de enquadramento geral e normas sobre a marcha do processo que se aplicam a qualquer ação de 
declaração não urgente. 
12 
 
No art.º 37 do CPTA, que enuncia os objetos de litígio da ação administrativa, 
verificamos que a “impugnação de atos administrativos” continua a revestir uma importância  
fulcral no âmbito do contencioso administrativo, porque é o primeiro pedido passível de ser 
formulado junto dos Tribunais Administrativos, atendendo ao disposto na al. a) do artigo 
referido.  
Dispõe o art.º 50 nº 1 CPTA
6
 que a ação de impugnação de atos administrativos tem 
por objeto a declaração de anulação ou a declaração de nulidade do ato. 
A Constituição da República Portuguesa, no n.º 3 do artigo 212.º e o n.º 4 do artigo 
268, e o ETAF, nos artigos 1.º e 4.º, atribuem à jurisdição administrativa a ação 
administrativa de impugnação de atos administrativos e cabe aos tribunais administrativos a 
sua competência material. 
O texto constitucional prevê como garantia fundamental dos particulares o direito de 
recorrerem aos Tribunais para assegurar a defesa dos seus direitos e interesses legalmente 
protegidos, como dispõe os artigos 20.º, n.º 1 e 268.º, n.º 4)
7
 da Constituição da República 
Portuguesa. 
 Pelo que a ação administrativa de impugnação de atos representa um verdadeiro 
direito constitucional, ou seja, um autêntico direito, liberdade e garantia de se obter uma 
decisão sobre toda e qualquer questão juridicamente relevante; ou dito de outra forma, o 
direito geral à proteção jurídica através dos Tribunais, na concretização de um princípio 
estruturante do Estado de Direito.  
A CRP garante ao particular um verdadeiro direito fundamental para impugnar 
judicialmente atos ou normas administrativas ilegais e lesivas de interesses protegidos . 
Dizendo por outras palavras, quer dizer que o particular tem o direito a sindicar 
judicialmente as atuações da Administração Pública que se mostrem contra o direito e lesivas 
para da esfera jurídica do particular. Porém, poderá não existir interesse ou possibilidade de 
lançar mão de uma ação administrativa de impugnação de atos, porque a lei prevê outros 
meios de tutela
8
. 
                                                 
6
 SÉRVULO CORREIA, J.M, no últ. artigo cit. na nota anterior, refere na pág. 54, que não obstante uma 
elevada introdução de aperfeiçoamentos e aditamentos de pormenor, se mantém intacta a estrutura da ação 
administrativa especial de impugnação de atos administrativos. 
7
 SARMENTO E CASTRO, Catarina, O Código do Procedimento Administrativo e a Constituição, pág.78 -80, 
publicado Comentários Ao Novo CPA, 2016, 3ª Edição, Volume I, vide quanto ao reforço e ampliação 
constitucional dos direitos dos interessados no CPA. 
8
 Vide VASCO PEREIRA DA SILVA, 2001: Odisseia No Espaço Conceptual Do Acto Administrativo,  pág. 12, 
in Cadernos de Justiça Administrativa nº 28 de 2001, quando se refere à função da ação de impugnação para 
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Capítulo II 
 
1. Pressupostos Processuais na ação administrativa
9
 
 
Os pressupostos processuais encontram-se estabelecidos no CPTA, na sua falta, e 
subsidiariamente, aplicam-se as regras do processo civil, conforme decorre do art.º 1 do 
CPTA.  
A função natural das decisões judiciais é a apreciação do mérito de uma ação.  
Para tal a lei impõe que se verifiquem determinadas condições, que são os 
pressupostos processuais, os quais se traduzem nos requisitos técnicos impostos pela lei 
processual, a fim de assegurar a regularidade da instância.  
Em regra, a falta e ou a violação de um dos pressupostos processuais tem por efeito a 
absolvição da instância, por ocorrência de exceções dilatórias, caso não seja suprido o ví cio. 
Pelo que a falta ou irregularidade dos pressupostos processuais, impedem o juiz de se 
pronunciar quanto ao mérito de uma decisão, resultando numa decisão formal.  
Tal como refere o Professor Vieira de Andrade, o art.º 20 do texto constituinte prevê 
um direito específico à justiça administrativa
10
, o que impõe, de certa forma, limites ao 
legislador ordinário na matéria referente aos pressupostos processuais, uma vez que o 
legislador, na regulação destes pressupostos, não poderá dificultar o acesso aos Tribunais.  
Os pressupostos processuais andam a par do acesso à jurisdição de forma a garantir o 
direito a uma tutela judicial efetiva.  
Os pressupostos processuais permitem condicionar o exercício do direito de ação, que 
se destina a acautelar interesses e (ou) direitos constitucionalmente protegidos. 
É usual nos manuais de direito administrativo processual, quanto à matéria de 
pressupostos processuais, dividi-los por categorias, que em regra podem ser relativos aos 
tribunais, aos sujeitos e ao próprio objeto da ação.  
Na parte geral do CPTA encontram-se previstos os pressupostos aplicáveis a toda a 
ação administrativa.  
Depois dentro de cada objeto de pedido de cada ação encontramos pressupostos 
específicos ou certas particularidades.  
                                                                                                                                                             
saber se trata de tutela de um direito do particular (…) para defesa da legalidade e do interesse público (…) 
apreciação de atos procedimentais. 
9
 Neste estudo não se fará referência a todos os pressupostos processuais, apenas aos que consideramos ser 
mais importantes para o tema. 
10
 VIEIRA DE ANDRADE, em A Justiça Administrativa Lições, pág. 257 e ss, 2011, 11ª Edição, Almedina. 
14 
 
O nosso estudo versará, mais concretamente, sobre os pressupostos processuais 
específicos da ação de impugnação de atos administrativos. Estes são o ato impugnável, a 
legitimidade, o interesse processual e (ou) a aceitação do ato administrativo (que está 
regulada, no artigo 56.º do CPTA, na subsecção que respeita a questões de legitimidade).  
E, seguidamente, daremos mais importância ao nosso tema de estudo que é a 
aceitação do ato administrativo, cuja natureza jurídica administrativa é um ponto 
controvertido na doutrina portuguesa, acrescida da importação da doutrina italiana.  
 
 
 
1.1. O ato administrativo impugnável 
 
 
1.1.1. Breves considerações - ato administrativo 
 
 
O conceito de ato administrativo abrange um conjunto de condutas jurídico-
administrativas, que têm ou possuem um determinado conjunto de elementos que o legislador 
considerou estarem sujeitas a um mesmo regime jurídico.  
Não podemos deixar de referir que o conceito de ato administrativo é bastante antigo. 
Por isso, este conceito é fruto das várias condicionantes histórico-culturais e políticas de 
cada país, que estão comprometidas com as concepções objetivistas e (ou) subjetivistas do 
direito administrativo
11
. 
Tendo em conta a redação do art.º 120 do anterior CPA, a doutrina, nomeadamente 
Vasco Pereira da Silva, Marcello Caetano e Paulo Otero
12
, avançava com um conceito amplo 
de ato administrativo, no qual se abrangia os vários atos de conteúdo decisório.  
                                                 
11
 REBELO DE SOUSA e SALGADO DE MATOS, Direito Administrativo Geral, Actividade Administrativa, 
Tomo III, 2.ª Edição, pág. 86-88. 
12
 Para maiores desenvolvimentos vide pág. 85 e seguintes, REBELO DE SOUSA e SALGADO DE MATOS, 
Direito Administrativo Geral, Actividade Administrativa, Tomo III, 2.ª Edição, Em Portugal, embora alguns 
autores definam o acto administrativo em termos restritos similares aos da doutrina alemã (R. Ehrhardt Soares, 
J. M. Sérvulo Correia e D. Freitas do Amaral, embora com algumas diferenças entre si), a doutrina maioritária, 
filiada no pensamento de M. Caetano e de acordo com o art.º 120 do CPA, adopta um conceito amplo de acto 
administrativo.  
15 
 
Já outros autores como Rogério Soares
13
 e Vieira Andrade preferiam um conceito 
mais restrito
14
 
15 
segundo o seu conteúdo material, porque da redação deste artigo do CPA 
não constava o efeito externo, ao contrário do disposto no art.º 51 nº 1 CPTA
16
. 
Por conseguinte, com as alterações
17
 legais, mormente à Constituição da República 
Portuguesa, nomeadamente em 1997, tem vindo a verificar-se uma verdadeira amplitude da 
função do ato administrativo.  
A amplitude diz respeito às garantias dos particulares, não se limitando apenas a 
permitir-se recorrer das ilegalidades da Administração Pública, mas a uma verdadeira 
proteção da tutela jurisdicional efetiva dos direitos e interesses juridicamente protegidos, 
art.º 268 nº 4 e 5 da CRP, conforme o que a doutrina e a jurisprudência
18
 já vinham referindo.  
                                                 
13
 ROGÉRIO SOARES, Direito Administrativo, Coimbra, 1978, pág. 51 e seguintes, quanto ao conceito de ato 
administrativo. O autor quanto ao conceito que o acto administrativo é uma estatuição autoritária, relativa a um 
caso individual, manifestada por um agente da Administração no uso de poderes de Direito Administrativo, 
pela qual se produzem efeitos jurídicos externos, positivos ou negativos .  
14
 Como refere JOÃO CAUPERS, em Introdução ao Direito Administrativo, 10º Ed. Ancora, pág. 236.   
15
 VASCO PEREIRA DA SILVA, O Contencioso Administrativo no Divã da Psicanálise, rejeita a distinção 
entre um conceito amplo e um conceito restrito de ato administrativo, que o artigo 120º do anterior CPA deve 
ser interpretado enquanto noção ampla e aberta.        
16
 COLAÇO ANTUNES, A Teoria Do Acto E A Justiça Administrativa – O Novo Contrato Natural”, 
Almedina, 2015, pág. 120: “a noção ampla de acto administrativo tem a sua fonte inspiradora na doutrina 
italiana…uma noção restrita…de matriz alemã, isto é, o acto regulador, cuja inspiração máxima está em OTTO 
MAYER.” Para maiores desenvolvimentos sobre os conceitos amplos e restritos de ato administrativa vide 
VASCO PEREIRA DA SILVA, Em Busca Do Ato Perdido, pág. 612 e seguintes, 1996, Almedina, o autor 
defende a noção ampla de acto administrativo, (…), conduz ao efeito de alargamento do âmbito dos actos 
recorríveis, pois, desta forma, qualquer actuação administrativa unilateral produtora de efeitos jurídicos é 
sempre virtualmente susceptível de recurso contencioso. E que a construção de Marcelo Caetano (…) parte de 
uma noção amplíssima… como “conduta voluntária de um órgão da Administração que, no exercício de um 
poder público e para a prossecução dos interesses postos por lei a seu cargo, produza efeitos jurídicos num 
caso concreto” (…) tanto Rogério Soares como Sérvulo Correia defendem um conceito restrito de acto 
administrativo como acto regulador (…). Sintetização feita por FERNANDA PAULA OLIVEIRA E JOSÉ 
EDUARDO FIGUEIREDO, 2013, 3.ª Ed. Almedina, pág. 164 e ss em Noções Fundamentais de Direito 
Administrativo.  
17
 Sobre a evolução do conceito de ato administrativo, vide VASCO PEREIRA DA SILVA, 2001: Odisseia No 
Espaço Conceptual Do Acto Administrativo, pág. 7-15, in Cadernos de Justiça Administrativa nº 28 de 2001.  
18
 O alargamento da impugnabilidade dos atos administrativos, que passa a ser determinada em razão da 
eficácia externa e da lesão dos direitos dos particulares (artigo 51º, nº. 1 do Código). Desta forma se dando 
cumprimento ao disposto no artigo 268º, n.º 4, da Constituição, que estabelece um direito fundamental de 
impugnação dos atos administrativos lesivos dos particulares, no âmbito de um Contencioso Administrativo 
plenamente jurisdicionalizado e de natureza predominantemente subjetiva, porque destinado a garantir  a tutela 
integral e efetiva dos particulares, em Temas e problemas do Processo Administrativo, na 2ª Edição da Revista 
Atualizada do Instituto de Ciências Jurídico Administrativas da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, Setembro de 2011, Intervenções dos Cursos de Pós-graduação sobre o Processo Administrativo, 
Coordenado por VASCO PEREIRA DA SILVA. E vide também GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA 
na Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume II, Coimbra Editora, Wolters Kluwer, 2010 pág. 
827 e seguintes. 
16 
 
A garantia constitucional parece-nos, por isso, reforçar a desnecessidade de que o ato 
administrativo que, antes e segundo a doutrina clássica, para efeitos contenciosos, teria de 
ser definitivo e executório, e, por isso, obedecer a uma tripla definitividade
19
.  
Porém, parece que, deixou de fazer sentido nos referirmos aos velhos critérios da 
definitividade e executoriedade
20
. 
 
 
1.1.2. Conceito de ato administrativo impugnável 
 
 
No contencioso administrativo estão salvaguardas constitucionalmente as posições 
jurídicas subjetivas e interesses legalmente protegidos que correspondem aos direitos 
subjetivos, fundamentais ou não, de natureza privada ou pública e a posições jurídicas não 
protegidas individualmente (relações jurídicas multipolares).  
É de salientar este grau de proteção e de garantia de tutela judicial efetiva dos direitos 
dos destinatários dos atos administrativos previsto na CRP
21
. 
Por isso é que a noção de ato administrativo assume particular relevância no direito 
substantivo e processual. Entendemos que continua a ser importante saber se o ato administrativo 
previsto no CPTA (impugnável) é o mesmo ato administrativo previsto no CPA.  
Sabemos também que, grosso modo, as normas adjetivas são as que regulam as atuações 
dos sujeitos e dos tribunais tendentes à concretização jurisdicional do direito substantivo ou 
material.   
                                                 
19
 Na teoria da tripla definitividade de Diogo Freitas do Amaral, os critérios são: a definitividade material 
define a situação jurídica do particular face à Administração Pública em relação ao conteúdo do ato  ou desta 
perante aqueles; a definitividade horizontal porque o ato tinha que por termo ao procedimento administrativo; 
e a definitividade vertical porque o ato teria de ser a última expressão da Administração Publica (ou seja não 
caber recurso hierárquico necessário). Surgiram, por isso, consequências relevantes do abandono dos critérios 
de definitividade, vide J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA pág. 830 e 831 da na Constituição da 
República Portuguesa Anotada, Volume II, Coimbra Editora, Wolters Kluwer, 2010 . 
20
 Conforme já cit. na nota de rodapé n.º 14, VASCO PEREIRA DA SILVA, Em Busca Do Ato Perdido, pág. 
613 e seguintes, 1996, Almedina para maiores desenvolvimentos sobre as inconveniências do ato definitivo e 
executório. 
21
 VASCO PEREIRA DA SILVA, 2001: Odisseia No Espaço Conceptual Do Acto Administrativo, pág. 7-15, 
in Cadernos de Justiça Administrativa nº 28 de 2001, pág. 12, a reforma proposta do processo administrativo 
determina um conjunto de transformações internas da noção de acto administrativo (…) o alargamento da 
impugnabilidade dos actos administrativos que passa a ser determinada em razão da eficácia externa e da lesão 
dos direitos dos particulares (…) desta forma dando cumprimento ao disposto no art.º 268 n. 4 da Constituição.  
17 
 
Também já referimos ser nosso entendimento que o ato administrativo continue a ser a 
forma jurídica mais importante adotada pela Administração Pública, apesar de se verificar uma 
crescente tendência para a utilização do contrato administrativo. 
As últimas alterações legislativas feitas ao regime jurídico substantivo e ao processual 
administrativo aproximaram, ainda mais, o conceito do ato administrativo para efeitos 
procedimentais ao processuais.  
Parece-nos ser notório o esforço legislativo, no sentido de uniformizar as regras do CPA e 
do CPTA.  
A questão de que a importação do conceito de ato administrativo, em termos 
substantivos, será ou não suficiente para abarcar o ato impugnável em termos contenciosos, não 
será de todo irrelevante.  
Mário Aroso
22
 refere que ao tratar do “acto administrativo impugnável, nos art.º 51 e 
seguintes do CPTA, o CPTA não se refere apenas ao acto administrativo, no sentido estrito que 
ao conceito hoje confere o artigo 148 do CPA, mas também a actos sem (necessária) eficácia 
externa, que a estes se equipara para efeitos contenciosos no n.º 2 do art.º 51 e que a 
impugnabilidade depende apenas do simples preenchimento do conceito do art.º 148 do CPA, da 
reunião dos elementos constitutivos deste." 
O Professor João Pacheco Amorim refere que o ato ser contenciosamente impugnável, 
parece ser uma caraterística intrínseca do ato
23 
- nos termos dos artigos 51.º nº 1 do CPTA e 
art.º 268 nº4 da CRP.  
O art.º 51 do CPTA que está inserido na Subsecção I, da Secção I das disposições 
particulares da impugnação dos atos administrativos, avança com a definição de ato impugnável.  
Os atos administrativos impugnáveis são atos jurídicos, consubstanciados em decisões 
unilaterais da autoridade pública, que se dirigem à produção de uma consequência, que 
consiste na criação, modificação ou extinção de um direito ou de um dever ou na 
determinação jurídica de uma coisa.  
                                                 
22
 AROSO DE ALMEIDA, Manual de Direito Administrativo, pág. 259 e seguintes, Almedina, 2016, (…) 
tradicionalmente falava-se, a esse propósito, no pressuposto processual da recorribilidade do acto 
administrativo. (…) desde que, como diz o nº. 1 do art.º 51, tenhamos um ato administrativo, temos um acto 
impugnável. 
23
 PACHECO AMORIM, João in Comentário ao Novo Código do Procedimento Administrativo , Vol. I, 2016, 
3ª Ed., AAFDL, pág. 89 a 93. Resulta claro do enunciado quer do atual art.º. 148.º do CPA de 2015, quer do 
art.º 51.º/1 do CPTA, na redação que lhe foi dada pelo DL n.º 214-G/2015, de 2.X, que um e outro diplomas 
consagram um conceito único de ato administrativo, ou seja, que o “ato administrativo” do referido art.º. 148 
do CPA e o “ato impugnável” do também mencionado art.º 51.º/1 do CPTA são uma e a mesma coisa.    
18 
 
Os efeitos de um ato administrativo tanto podem ser positivos como negativos, na 
medida em que alterem ou não posições jurídicas. 
O art.º 13 do CPA prevê o dever geral de decisão, dentro de um prazo necessário
24
 e 
razoável, sobre a Administração Pública; que é um princípio geral que a Administração tem 
de se pronunciar e decidir sobre as pretensões cuja realização dependa da prática de um ato 
administrativo.  
O legislador ordinário concretiza a garantia à tutela judicial efetiva aos destinatários 
dos atos omissos
25
, permitindo-se o recurso aos Tribunais e a uma decisão de mérito, pelo 
que a inércia da Administração Pública é acautelada por meios de tutela urgentes e não 
urgentes.  
Nas últimas alterações feitas ao CPA para efeitos de conceito de ato administrativo, 
notamos a ausência da importância dada ao autor do ato; ou seja, o critério orgânico
26
 tornou-
se pouco relevante, porque o ato administrativo tanto pode ser emitido por uma entidade 
pública ou privada.  
E do lado do destinatário do ato, poderemos encontrar uma ou mais pessoas 
individualizadas ou um grupo de pessoas. Queremos com isto dizer que o destinatário 
interessado, ou os destinatários, devem ser pessoas determináveis, porque pertencem a um 
círculo concreto e (ou) concretizável, participantes todos no procedimento administrativo.  
A decisão final de um procedimento administrativo é unilateral, resulta que qualquer 
um dos seus destinatários não necessita do consentimento do(s) outro(s) destinatários para 
exercer o direito de impugnar. 
                                                 
24
 Cfr. com o art.º 128 do CPA prevê um prazo supletivo, findo o qual se pode recorrer judicialmente. Sobre o 
dever de decisão vide o comentário ao art.º 9 do antigo CPA Comentado de ESTEVES DE OLIVEIRA, Mário, 
COSTA GONÇALVES, Pedro e PACHECO AMORIM, João, pág. 125 e seguintes, 2ª ed. (8.ª reimpressão da 
ed. 1997). 
25
 Quanto à consagração da possibilidade de reagir perante omissões administrativas, vide SILVA SAMPAIO 
Jorge e DUARTE COIMBRA, José, Os Procedimentos Administrativos de Segundo Grau no CPA, a pág. 559 a 
564, no Comentário ao Novo CPA, 3ª Ed. AAFDL, 2016. 
26
 COSTA GONÇALVES, Pedro, pág. 53, Algumas Alterações e Inovações “científicas” no novo CPA, Comentário 
ao Novo CPA, AAFDL. LUIZ CABRAL DE MONCADA, “não se pode deixar de entender que o ato administrativo 
é praticado por uma entidade integrada subjetivamente na Administração”- no seu artigo O Ato Administrativo No 
Projeto de Revisão do CPA- http://hdl.handle.net/10437/5051 - no, ReCiL - Repositório Científico Lusófona. 
PACHECO AMORIM, João, em Comentário no Novo Código do Procedimento Administrativo, Vol. I, 2016, Carla 
Amado Gomes, Ana Fernanda Neves, Tiago Serrão, Coord., 3ª Edição, na pág. 92: voltando ao n.º 1 do art.º 2 do 
CPA, que através de dois critérios fixados na parte final deste preceito pretende o legislador abranger toda a 
atividade materialmente administrativa independentemente da natureza dos entes que a exerçam, com o intuito de a 
submeter por sistema ao Código. 
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Entendemos ser importante referirmo-nos aos elementos
27
 caraterizadores do ato 
administrativo impugnatório
28
 que são o ato jurídico, a natureza reguladora do ato, produção 
de efeitos externos
29
 no exercício de poderes jurídico-administrativos que definem uma 
situação individual e concreta e, ainda, acrescentar a função estabilizadora
30
, conforme o 
disposto nos artigos 148 do CPA e 51, nº1 do CPTA. 
Tal como já fora referido, o ato administrativo terá de comportar um ato jurídico
31
, 
que é uma das formas jurídicas que assume a atividade da Administração Pública, que se 
traduz numa manifestação de vontade que visa produzir efeitos jurídicos. 
Os atos administrativos impugnáveis são aqueles atos que produzem efeitos jurídicos 
nas relações entre a Administração e os particulares
32
.   
Colaço Antunes refere que o ato administrativo processual que não pode deixar de 
corresponder à noção de ato regulador, devido às suas caraterísticas essenciais.   
O ato administrativo impugnável é uma decisão com caráter regulador
33
,
 
porque o ato 
destina-se a produzir efeitos em todo o ordenamento jurídico
34
, mesmo havendo a lesão de 
interesses ou direitos legalmente protegidos do cidadão.  
O caráter regulador está impresso no texto constitucional e na lei, na medida em 
impõe limites à Administração Pública e à atividade administrativa, nº 1 no art.º 266 da 
CRP
35
. 
                                                 
27
 FRANCISCO DE SOUSA, ANTÓNIO, Código do Procedimento Administrativo Anotado, ob. cit., pág. 350 
a 362, faz a destrinça entre os elementos, requisitos e pressupostos do ato administrativo. Refere que só uma 
pequena parte dos actos da Administração Pública apresenta características do acto administrativo.  JOSÉ 
PEDRO FERNANDES, 1991, Dicionário Jurídico da Administração Pública, vol. VII, pág. 587, no artigo 
Validade (Do Acto Administrativo) de VIEIRA DE ANDRADE, refere que «os elementos essenciais são os 
indispensáveis para que se constitua qualquer ato administrativo, incluindo os que caraterizam cada espécie 
concreta» e refere a título de exemplos atos a que faltam os elementos essenciais para constituírem atos 
administrativos, que são aqueles a que falta o autor ou o destinatário ou o fim público, ou sem conteúdo ou 
forma. 
28
 COLAÇO ANTUNES, em A Ciência Jurídica Administrativa, Almedina, 2012, pág.123: “ o que se procura 
é um ponto de equilíbrio entre a noção substantiva e rigorosa de acto administrativo e a noção, 
tendencialmente mais ampla, para efeitos jurisdicionais.”. JOÃO CAUPERS, no conceito de ato administrativo 
inclui cinco elementos essenciais, Introdução ao Direito Administrativo, pág. 218 e ss. 
29
 No projeto de revisão do CPA no seu art.º 146 já se referia à produção de efeitos externos.  
30
 Seguindo COLAÇO ANTUNES, A Teoria do Acto e a Justiça Administrativa, pág. 124 e seguintes. 
31
 ROGÉRIO SOARES, na últ. obra cit., pág. 51-58. 
32
 Diferentemente nos contratos ou negócios bilaterais (sinalagmáticos) resultam prestações correspetivas ou 
correlativas ao (s) interveniente (s). 
33
 O carácter regulador do acto administrativo tem ainda o mérito de reafirmar a primariedade da lei na 
definição de interesse público, competindo à Administração dar-lhe plena realização no respeito 
proporcionalístico dos direitos e interesses legalmente protegidos do cidadão. COLAÇO ANTUNES, pág. 125, 
A Teoria do Acto e a Justiça Administrativa O Novo Contrato Natural , Almedina, 2006.  
34
Neste sentido ROGÉRIO SOARES, Direito Administrativo, Coimbra, 1978, págs. 90 e ss constituem ou 
modificam relações intersubjectivas ou afectam a situação jurídica duma coisa.  
35
 GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, na anotação ao art.º 266 nº 1 da CRP estabelecem dois limites 
substanciais à atividade administrativa: (a) limite positivo, expresso na obrigatoriedade da prossecução do 
20 
 
Os atos administrativos reguladores são os que definem uma situação individual e 
concreta, que consiste na criação, modificação ou extinção de um direito ou dever de uma 
determinada relação jurídica.  
Então, parece que caso não exista o caráter regulador, não existe o ato administrativo, 
porque o que importará é o ato materialmente administrativo que parece se confundir com 
toda a atividade material da Administração Pública. 
Por outro lado, no art.º 53 nº 1 do CPTA, a própria lei afasta a impugnabilidade dos 
atos confirmativos
36
, por não apresentarem caraterísticas reguladoras, porque carecem de 
uma qualquer decisão.  
E, pelas mesmas razões, os pareceres não vinculativos, as operações materiais ou os 
atos jurídicos praticados para a execução de atos administrativos não são atos impugnáveis.  
De modo diferente entendemos que quando um ato de execução venha acrescentar um 
conteúdo novo, regulador e decisório poderá ser impugnável
37
. 
A eficácia externa
38
 é um requisito que o ato administrativo só tem de preencher para 
poder ser impugnado
39
 por quem não se encontre integrado na estrutura da própria entidade 
que o emite
40
.  
                                                                                                                                                             
interesse público;(b) limite negativo, traduzido no respeito pelos direitos e interesses legítimos dos cidadãos. 
Vide Colaço Antunes, últ. obra citada na 4 nota que explicita a forma como o caráter regulador dos atos 
administrativos reafirmam a primariedade da lei na definição de interesse publico. 
36
 Acórdão do STA de 14/2/2006, no processo n.º 0306/05, “os actos meramente confirmativos, ao limitarem-
se a produzir na ordem jurídica aquilo que anteriormente já tinha sido decidido e nela eficazmente introduzido, 
não produzem qualquer lesão na esfera jurídica dos seus destinatários, pois que, a existir lesão, decorre dos 
actos confirmados. E daí que não sejam contenciosamente impugnáveis, pois que o núcleo da recorribilidade 
contenciosa dos actos administrativos se situa na sua potencialidade para lesarem direitos ou interesses 
legítimos dos seus destinatários (cf. artigos 268.º n.º 4 da CRP, artigos 25.º e 55.º da LPTA e artigo 51.º e 53.º 
do CPTA) ”. 
37
 AROSO DE ALMEIDA e CARLOS CADILHA, no Comentário ao Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, págs. 359 a 365, (…) princípio-regra da não impugnabilidade dos atos confirmativos (...) 
(quanto aos) atos jurídicos de execução de atos administrativos, na parte em que são confirmativos do ato 
exequendo, também são impugnáveis nos casos que os n.ºs 2 e 3 do art.º 52 afastam o ónus de impugnação do 
ato exequendo. (…) determina a produção de efeitos jurídicos novos, que surgem no desenvolvimento da 
situação jurídica definida pelo ato anterior. (…) um ato jurídico de execução de um ato anterior pode, pois, ser 
impugnado, na parte em que reitera e portanto, confirma a decisão contida no ato exequendo, se o interessado 
não tiver tido o ónus de impugnar o ato exequendo. Quanto aos atos certificativos vide COLAÇO ANTUNES, 
pág. 126, A Teoria do acto e a justiça Administrativa e ROGÉRIO SOARES, Direito Administrativo, pág. 133 
e ss. 
38
 ROGÉRIO SOARES, na últ. obra citada, pág. 91, quanto ao destinado a produzir efeitos externos o autor diz 
que isto significa que constituem ou modificam relações intersubjectivas ou afectam a situação jurídica duma 
coisa. 
39
 GONÇALVES, PEDRO, “Poderá O Parecer Vinculante Ser Um Ato Recorrível”, Cadernos de Justiça 
Administrativa, n.º 0, de 1996, pág. 32: A garantia do recurso contencioso visa a invalidade de actos 
administrativos ilegais (…) Pressupõe, pois, o recurso contencioso, a existência de um verdadeiro acto 
administrativo. E como escreve Rogério E. Soares, “um acto de autoridade que produz efeitos externos”,” um 
acto da Administração que define a situação jurídica de terceiros”.  
21 
 
A impugnação não implica hoje a definitividade e executoriedade do ato 
administrativo, mas sim apenas que o ato seja capaz de produzir efeitos jurídicos externos 
ou, não sendo, esteja a sua impugnabilidade prevista na lei (por ex. o art.º 51 nº 2 do CPTA). 
Em termos procedimentais, quanto à execução dos atos administrativos, a atual 
redação do art.º 149 do CPA (2015) não consagra o privilégio da execução prévia
41
 como 
princípio geral. No art.º 176 do CPA apenas se admite este privilégio quando haja lei 
especial que o preveja e, mais, em situações excecionais de especial urgência, ou seja 
mediante normas especiais.  
E nos artigos 6 e 8 do DL nº 4/2015, que aprovou em anexo, o atual CPA prevê um 
prazo para que estas normais especiais viessem a ser aprovadas, que não aconteceu
42
.  
Enquanto estas normas especiais não forem aprovadas o Governo resolveu manter em 
vigor o regime do CPA de 1991
43
; ou seja a Administração Pública pode executar os atos 
administrativos. Caso contrário, se a Administração Pública, para executar um qualquer ato 
administrativo, fosse obrigada a recorrer ao tribunal, levaria à total paralisação da atividade 
administrativa. 
Outra nuance que se insurgiu contra a afirmação de que atos administrativos com 
eficácia externa são imediatamente impugnáveis, deve-se ao facto de algumas das normas do 
CPA e legislação avulsa cometerem algumas exigências que à primeira vista aparentam ser 
contraditórias.  
Vejamos, nas disposições transitórias que aprovaram o CPA de 2015, o art.º 3 do DL 
nº 4/2015 de 7 de janeiro refere que se deve manter o regime das impugnações 
administrativas necessárias existentes à data de entrada em vigor. E as impugnações 
administrativas necessárias são aquelas normas que na sua redação constam as expressões 
referidas nas alíneas a), b) e c) daquele artigo.  
                                                                                                                                                             
40
 Podem ser impugnados os atos administrativos por pessoas externas àquela que os emitiu. VASCO 
PEREIRA DA SILVA, 2001: Odisseia No Espaço Conceptual Do Acto Administrativo, pág. 7-15, in Cadernos 
de Justiça Administrativa nº 28 de 2001, o critério da recorribilidade encontra -se intimamente relacionado com 
a função da acção de impugnação. 
41
 Este princípio traduz-se na possibilidade de a Administração Pública executar um ato administrativo e poder 
fazê-lo de forma coerciva contra a vontade dos destinatários, sem recorrer aos Tribunais , que estava previsto 
no CPA de 1991. 
42
 AROSO DE ALMEIDA, Nota De Apresentação Ao Novo CPA, pub. em Comentários ao Novo CPA 2016, 
3.ªed., não operou, pois, do meu ponto de vista, uma mudança de paradigma (…)o ato administrativo 
impositivo conserva os seus atributos, que advêm do estatuto que à Administração Pública corresponde o nosso 
modelo de administração, do tipo francês (…)  
43
 A solução legal do regime transitório não é isenta de críticas e dúvidas. PAULO OTERO, Regime 
Transitório Da Autotutela Executiva, pág. 32, Comentários ao Novo CPA, 2016, Vol. I., 3.ª Ed. AAFDL.  
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O Professor Vasco Pereira da Silva
44
 refere que a impugnação administrativa 
necessária é inconstitucional, por violação desde logo do princípio da desconcentração de 
poderes e do princípio da tutela jurisdicional efetiva, tese que não tem acolhimento de todos 
autores. 
Sabemos que o direito de ação e o direito à tutela efetiva das garantias dos 
particulares são direitos fundamentais do cidadão porque decorre da CRP e do art.º 2 nº 1 do 
CPA. 
Por consequência, o Tribunal Constitucional veio a pronunciar-se sobre esta matéria, 
no acórdão nº 499/96, recusando que se possa afirmar a inconstitucionalidade das leis que 
impõem a impugnação administrativa como pressuposto de recurso contencioso
45
.  
A maioria da doutrina
46
 que seguimos diz que quando a lei especial institui um 
requisito adicional de garantia impugnatória necessária, não se pode deixar de atender a essa 
necessidade, e não obstante estar previsto o caráter facultativo das impugnações 
administrativas, previsto no art.º 185 n.º 2 do CPA.  
Como alguns autores referem, parece tratar-se de uma forma de autotutela indireta da 
Administração Pública, para que esta possa e deva rever o ato administrativo. O que nos 
parece positivo quer para o destinatário, quer para o autor do ato, por razões de celeridade e 
onerosidade. Considerando que vigora o princípio da gratuitidade (art.º 15 do CPA) no 
procedimento administrativo, logo é menos oneroso para o destinatário, e pode evitar o 
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 Para maiores desenvolvimentos, no que toca à problemática do recurso hierárquico necessário e a  sua 
inconstitucionalidade, vide págs. 318 e seguintes de VASCO PEREIRA DA SILVA – O Contencioso 
Administrativo no Divã da Psicanálise. AROSO DE ALMEIDA, Implicações De Direito Substantivo Da 
Reforma Do Contencioso Administrativo, in CJA nº 34, 2002, pág. 71, art.º 51 e 59, nº 4 e 5-vem eliminar a 
figura do recurso hierárquico necessário, que o CPA genericamente prevê nos art.ºs 167 e segs(…) o CPTA 
não tem, o alcance de revogar as disposições do CPA que se referem ao recurso hierárquico necessário, a 
começar por aquela que, no art.º 167, estabelece a própria distinção entre recursos hierárquicos necessários e 
facultativos. 
45
 O acórdão aponta as (des) vantagens e o recurso administrativo necessário. VIEIRA DE ANDRADE, Em 
Defesa Do Recurso Hierárquico Acórdão Do Tribunal Constitucional, n.º 499/96, P.383/93, de 20.3.1996, in 
Cadernos de Justiça Administrativa nº 0 de 1996, pág. 12 a 20 refere que os tribunais devam velar por seja 
sempre garantida, nos casos concretos, uma tutela judicial efectiva dos direitos e interesses (…) deve admitir-
se o acesso aos tribunais naquelas situações em que a exiguidade do prazo de impugnação administrativa (…) 
torne inaceitável a preclusão do uso de meios contenciosos.  
46
 FRANCISCO DE SOUSA, António, CPA Anotado e Comentado, 2010, pág. 360, ponto 14 e 15: É de 
recusar a ideia de inconstitucionalidade da imposição de impugnações administrativas necessárias, que alguma 
doutrina deduziu do facto de, na revisão constitucional de 1989, ter sido eliminada do então art.º 268 nº 3, da 
CRP, a referência à definitividade dos actos administrativos contenciosamente impugnáveis. AROSO DE 
ALMEIDA, Implicações De Direito Substantivo Da Reforma Do Contencioso Administrativo , in CJA nº 34, 
2002, pág.73, saber se esta imposição envolve um condicionamento excessivo, desproporcionado e, por isso, 
ilegítimo do direito fundamental de acesso à justiça administrativa. (…) o CPTA ao consagrar no art.º 59 n.º 4, 
a regra de que a utilização de qualquer meio de impugnação administrativa passa a ter um efeito suspensivo 
sobre o prazo de impugnação contenciosa dos actos administrativos, vem valorizar, de modo inequívoco, a 
impugnação administrativa facultativa. 
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litígio, sem olvidar que o interesse público que se encontra presente na emanação de um 
qualquer ato administrativo será o mesmo que decidiu antes o ato ferido de invalidade
47
.  
Dizer que um ato administrativo impugnável tem eficácia externa, quer dizer que é 
indissociável do estatuto de quem impugna. O que nos leva a excluir do conceito de ato 
impugnável os atos internos que se inscrevem nas relações interorgânicas ou relações de 
hierarquia, que apenas indiretamente se poderão refletir no ordenamento jurídico geral. Por 
isso é que só os atos com eficácia externa podem ser impugnados.  
Não menos importante, entendemos que nos devemos referir ao art.º 52 CPTA, no 
qual o legislador prevê o princípio da irrelevância da forma do ato administrativo, ou seja a 
forma não é um elemento do ato administrativo relevante
48
. Quer dizer que 
independentemente da forma do ato administrativo, este pode ser objeto de impugnação 
contenciosa, logo não pode estar sujeito a requisitos formais
49
.  
A existência de um ato administrativo parece pressupor sempre a existência de um 
procedimento administrativo
50
. Mas os atos jurídicos que não ponham termo a um 
procedimento podem ser impugnáveis (art.º 51 nº 1 do CPTA
51
), porque caso contrário 
                                                 
47
 COLAÇO ANTUNES, na últ. obra citada questiona se o recurso hierárquico necessário não seria uma forma 
indireta de autotutela contenciosa e, nessa medida, excessiva à luz de parâmetros constitucionais (artigos 20.º, 
204.º e 268.º/4 da CRP)… parece esclarecer que a autotutela administrativa implica que a lei outorga à 
Administração o poder de atuar sobre os seus próprios atos (ilegais), anulando-os, sem recorrer aos 
tribunais…e a exigência do interesse público para a anulação do ato procede do próprio conceito de 
anulabilidade de atos administrativos, que se imporá aquando de uma lesão efetiva de uma posição jurídica. 
48
 Não obstante da forma dos atos é-lhes salvaguardada a tutela jurisdicional efetiva e o acesso aos Tribunais , 
art.º 268 nº 4 da CRP e o art.º 52 do CPTA o que subjaz ao princípio do Estado de Direito e da juridicidade - 
GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA referem que o princípio do Estado de direito, a que alude o 
artigo 2º da CRP, é “mais do que constitutivo de preceitos jurídicos, é sobretudo conglobador e integrador de 
um amplo conjunto de regras e princípios dispersos pelo texto constitucional,  que densificam a ideia de 
sujeição do poder a princípios e regras jurídicas, garantindo aos cidadãos liberdade, igualdade e segurança” na 
Constituição da República Portuguesa Anotada, I Vol., 4ª edição, Coimbra, pág. 205-206. E como refere 
ANTÓNIO FRANCISCO DE SOUSA “A ideia de juridicidade é mais precisa, ampla e perfeita, que a 
legalidade, na medida em que se reporta ao direito como um todo”, Direito Administrativo Europeu, 2016, 
pág. 171. 
49
 Além do mais o legislador constitucional garante aos destinatários e ou interessados de um ato 
administrativo a garantia de tutela efetiva de atos administrativos materiais, sem olvidar que os destinatários 
do ato podem impugnar judicialmente, não só de atos ilegais, mas também aqueles que lesem direitos ou 
interesses legalmente protegidos. 
50
 O contrário já não parece ser verdade, porque um procedimento pode terminar com a elaboração de um 
contrato. O legislador no art.º 51 nº 1 do CPTA procedeu à seguinte alteração “ainda que inseridos num 
procedimento administrativo” por “ainda que não ponham termo a um procedimento” . 
51
 AROSO DE ALMEIDA, Implicações De Direito Substantivo Da Reforma Do Contencioso Administrativo , 
in CJA nº 34, 2002, pág.74 o art.º 51 nº 1, embora afaste decididamente o clássico requisito da definitivi dade 
horizontal, não deixa de impor eficácia externa como requisito de impugnabilidade dos actos que estejam 
inseridos em procedimentos administrativos. 
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colidiria com a exigência do prévio esgotamento das garantias administrativas
52
. O nº 2 do 
art.º 51 do CPTA vem esclarecer-nos que o ato impugnável não precisa de ser o ato final. 
 E no nº 3 do art.º 51 do CPTA quanto à impugnação do ato final, com fundamento em 
ilegalidades cometidas durante o procedimento, salvo quando essas ilegalidades digam 
respeito a ato que tenha determinado a exclusão do interessado do procedimento ou a ato 
que lei especial submeta a um ónus de impugnação autónoma
53
.  
E, por último, os pareceres vinculativos
54
 que foram bastantes referidos pela doutrina, 
que apesar de não serem um ato final, consubstanciarem uma decisão, per si, impugnável. 
Porque, e ao contrário do parecer não vinculativo, pré-determina a decisão final, admitindo-
se por isso uma tutela antecipada do parecer vinculativo.  
 
 
2. Legitimidade
55
 
 
 
É um pressuposto processual que representa, em termos gerais, o elo de ligação entre 
a relação jurídica substantiva e a processual, o qual está previsto na parte geral do CPTA, no 
art.º 9 e seguintes. 
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 Neste sentido também ESTEVES DE OLIVEIRA, no Código do Procedimento Administrativo Anotado, 
Vol. 1, a pág. 346. 
53
 O critério da definitividade horizontal deixou de fazer sentido entre nós. Vide que VASCO PEREIRA DA 
SILVA, Em Busca do Ato Administrativo Perdido, 1996, Coimbra, Almedina pág. 598 já dizia que “hoje em 
dia, (...) uma realidade de contornos muito amplos, que compreende não apenas as decisões administrativas 
finais e “perfeitas”, criadoras de efeitos jurídicos novos, como também aqueloutras actuações administrativas 
imediatamente lesivas de direitos dos particulares, que tanto podem ser atos intermédios, como decisões 
preliminares, ou simples atos de execução”. 
54
 GONÇALVES, PEDRO, “Poderá O Parecer Vinculante Ser Um Ato Recorrível”, Cadernos de Justiça 
Administrativa, n.º 0, de 1996, pág. 37 e seguintes, no Comentário ao acórdão do STA (1.ª Secção) de 
4.10.1995, diz que assume-se como determinante da qualificação jurídica do parecer a circunstância de ele não 
produzir ou produzir efeitos jurídicos que tocam imediatamente a situação jurídica particular. COLAÇO 
ANTUNES, pág. 128, A Teoria do Acto e a Justiça Administrativa, Almedina. 
55
 O pressuposto processual da legitimidade para interpor recurso ordinário de uma decisão jurisdicional 
proferida por um tribunal administrativo está previsto no art.º 141.º do CPTA, o qual prevê nos seus vários 
números dois critérios distintos para a sua aferição, de quem tenha ficado vencido na decisão proferida (n.º 1) 
e quem seja direta e efetivamente prejudicado pela decisão proferida (n.º 4).  A distinção entre os dois critérios 
de legitimidade ativa para recorrer opera, com relevo, a quem figure na ação como parte principal e por que 
não é parte ou intervém apenas como parte acessória. O disposto no n.º 1, 2 e 3, aplica -se a quem seja parte 
principal, ou seja, seja parte no respetivo processo, abrangendo o autor, a entidade demandada e os 
contrainteressados. O disposto no n.º 4, como é expressamente referido aplica-se a quem não é parte na causa 
ou apenas parte acessória. Neste sentido MÁRIO AROSO DE ALMEIDA e CARLOS ALBERTO CADILHA, 
in Comentário Ao Código De Processo Nos Tribunais Administrativos, 2017, 4.ª Editora Almedina, pp. 1076 e 
seguintes. 
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Com o pressuposto da legitimidade visa-se proceder à seleção dos sujeitos de direito
56
 
que são admitidos a participar ou a intervir em cada litígio submetido a tribunal.  
A questão que nos ocuparemos é a da legitimidade ativa, porque é a que interessa ao 
nosso tema.  
A legitimidade ativa consubstancia-se num requisito geral para o autor, de invocar a 
sua qualidade de parte; ou seja, este pressuposto atende à titularidade da relação 
controvertida e nos termos em que esta é peticionada. 
O que está em causa, com a legitimidade
57
, é saber se a parte é titular da relação 
material controvertida. E tal como decorre do preceituado nº 1 do art.º 9 do CPTA, se a parte 
tem um interesse direto ou pessoal; mas poder-se-á fundar num interesse indireto, como é por 
ex. nos casos de sub-rogação, ou de numa utilidade ou vantagem imediata, para si, na 
providência jurisdicional pretendida, designadamente por existir uma situação de incerteza 
(art. 39 nº 1 do CPTA). Depois verifica-se a existência de casos especiais, em que a lei 
dispensa este interesse direto ou pessoal (art.º 9 nº 2 do CPTA) na ação administrativa, o que 
nos referiremos mais à frente quando falarmos na ação popular.  
O pressuposto da legitimidade, previsto no art.º 9 do CPTA, é aplicável a toda a ação 
administrativa e depois, mais adiante neste Código, existem especificidades legais, quanto a 
este e outros pressupostos, aplicáveis consoante o objeto da ação.  
Quanto à legitimidade ativa, na ação administrativa que tem por objeto a impugnação 
de atos administrativos, encontramos uma norma especial que é o art.º 55.º do CPTA. Na al. 
a) do n.º 1, do art.º 55 do CPTA a lei atribui a legitimidade processual ativa para impugnar 
um ato administrativo a “quem alegue ser titular de um interesse direto e pessoal, 
designadamente por ter sido lesado pelo ato nos seus direitos ou interesses legalmente 
protegidos”.  
Na legitimidade processual ativa, o demandante (autor) da titularidade de um 
interesse direto e pessoal deve alegar as vantagens, benefícios ou utilidades diretas ou 
imediatas, de natureza patrimonial ou não patrimonial (art.º 51.º e 55.º do CPTA), que lhe 
advêm da obtenção da sentença de declaração de nulidade ou de anulabilidade do concreto 
ato administrativo e, claro que se encontra em condições de poder receber ou fruir (essas 
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 Acórdão do STA de 01-06-2017, processo n.º 01336/16 refere: legitimidade visa-se proceder à seleção dos 
sujeitos de direito que são admitidos a participar ou a intervir em cada processo e litígio submetido a 
tribunal. 
57
 ESTEVES OLIVEIRA, Mário e ESTEVES OLIVEIRA, Rodrigo, Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos Volume I e Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais Anotados , 2004, Almedina, pág. 
153 e ss. 
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vantagens, benefícios ou utilidades). Quer dizer que os efeitos e vantagens ou benefícios 
decorrentes da invalidade do ato, vão repercutir-se de uma forma direta e imediata na esfera 
jurídica do destinatário, não sendo suficiente um benefício que se mostre meramente 
eventual ou hipotético ou de natureza teórica.  
De acordo com a doutrina tem de existir um interesse “pessoal”, ou seja é considerado 
parte legítima, porque alega ser, ele próprio, o titular do interesse em nome do qual move o 
processo e com o qual pode retirar, para si próprio e na sua esfera jurídica, uma utilidade 
concreta com a invalidação do ato administrativo.  
Por outro lado, a virtualidade de um ato lesar um interesse individual concreto é uma 
condição de legitimidade ativa das ações de função subjetiva, sem olvidar, que são 
suscetíveis de impugnação contenciosa os atos que ofendam apenas a legalidade objetiva, 
que podem ser impugnados no exercício da ação pública, pelo Ministério Público ou pelos 
presidentes dos órgãos colegiais que os tenham praticado (cf. artigos 55.º n.º 1 al. b) e e) e 
68.º nº1 al. b) e e) do CPTA) e no exercício do direito de ação popular, em defesa dos 
interesses difusos, por qualquer das pessoas ou entidades mencionadas no artigo 9.º nº 2 do 
CPTA (artigos 55.º n.º1,al. f) e 68.º nº1, al. f) do CPTA).  
Podemos ter um interesse que possa ser comum a um conjunto de pessoas ou a 
pessoas diferenciadas, na certeza de que não terá, necessariamente, de basear-se na ofensa de 
um direito ou interesse legalmente protegido, pode bastar na circunstância do ato ter gerado, 
ou ser suscetível de muito provavelmente vir a provocar, consequências desfavoráveis na 
esfera jurídica do impugnante. 
O ato impugnável pode diretamente prejudicar ou existir um legítimo interesse na 
manutenção do ato, os contrainteressados também devem ser demandados, porque detêm o 
mesmo direito e ou dever do requerente e da requerida
58
.  
Depois temos, em particular, a questão da ação popular administrativa, o papel do 
Ministério Publico e outros órgãos em defesa do Estado, a quem cabe atuar em defesa da 
legalidade e interesse público.  
Não desconsiderando a ação em defesa do Estado, da legalidade e ou dos interesses 
públicos, parece-nos importante, referirmo-nos em particular à ação popular
59
, porque esta 
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 Sob pena de absolvição da instância, por procedência da exceção dilatória de ilegitimidade passiva, por 
preterição de litisconsórcio necessário passivo - artigos 57.º, 78.º, n.º 2, alínea f), 80.º, n.º 1, alínea b), 81.º, n.º 
1, 82.º, 83.º, n.ºs 1 e 5, 84.º, n.º 6, 89.º, n.ºs 1, alínea f) e 2, todos do CPTA. 
59
 Quanto à ação popular seguimos o texto do Prof. PAULO OTERO publicado no site da O.A, que 
corresponde à Conferencia dada em 23.11.1999, no âmbito do Seminário sobre a “Teoria e Prática do Direito”, 
A Acção Popular configuração e valor no actual Direito Português . 
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goza de consagração expressa e garantia constitucional, prevista no art.º 52 nº 3 da CRP. Este 
preceito consagra dois modelos de ação popular, a individual e a coletiva, que foram 
concretizados e desenvolvidos pelo legislador ordinário (pela Lei n.º 83/95, de 31 de agosto 
do Direito de participação procedimental e de ação popular).  
Na Lei n.º 83/95 encontramos prevista a ação popular administrativa e a civil. 
Contudo, só nos ocuparemos, por breves instantes, da primeira. 
A ação popular administrativa pode adotar a forma de ação administrativa de 
impugnação com fundamento na ilegalidade contra atos administrativos lesivos de interesses 
gerais da coletividade, ou numa ação de responsabilidade civil administrativa para 
ressarcimento de danos provocados pela conduta e, quando não se trate de nenhuma destas 
duas, pode dar azo a outra forma, e ou meio contencioso, para garantia efetiva dos interesses 
previstos no art.º 52 nº 3 da CRP ou de interesses possíveis de levar à participação popular 
procedimental. 
Numa ação popular administrativa para impugnação prescinde-se da exigência de um 
interesse pessoal e direto, permitindo que os autores legítimos
60
 sejam em maior número de 
forma a permitir que haja um maior controlo da função administrativa
61
.  
A legitimidade ativa dos intervenientes numa ação popular administrativa apresenta 
determinadas caraterísticas e especificidades diferentes do funcionamento tradicional deste 
pressuposto
62
.  
Nestas ações o pressuposto da legitimidade verificar-se-á no interesse que a parte tem 
na impugnação – importará, antes, em causa ponderar os bens e ou valores 
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 Acórdão do STJ, proc.º nº 135/14.2T8MDL.G1.S1 de 29.11.2016  “o direito de ação popular a “todos”, a lei 
permite que qualquer pessoa defenda interesses ou bens protegidos que não são apenas seus, mas de todos os 
neles interessados, pelo que o específico interesse processual do autor popular não é condicionado  à existência 
de uma conexão substantiva entre o mesmo, individualmente considerado, e o bem tutelado, antes é originário, 
porque baseado na lei e radicado no direito fundamental dos cidadãos a participação na condução dos assuntos 
públicos. Contudo, só a integração na comunidade de “interesses” visados pela ação permite assegurar a 
legitimidade popular e o interesse em agir, ainda que, em determinadas situações, tal interesse radique em 
qualquer cidadão, como sucede, p. ex., com a defesa do domínio publico. Vide também o acórdão de 
08/09/2017, proc.º n.º 7617/15.7T8PRT.S1: A legitimidade popular deve ser aferida em função de dois 
elementos: - o poder de representação do autor popular, ou seja, a faculdade que cabe ao demandante de 
representar os titulares do interesse difuso; - o interesse em demandar do autor popular, isto é, a vantagem que 
o demandante retira da procedência da ação. Acórdãos consultados na internet: www.dgsi.pt/. 
61
 TEIXEIRA DE SOUSA, pág. 118 e ss, A Legitimidade Popular Na Tutela Dos Interesses Difusos . Da leitura 
do art.º 52 nº 3 da CRP, verifica-se que nele se encontram definidos o meio judicial, as entidades legitimadas 
para a propositura da acção, o objecto de tutela e a sua finalidade: - o meio judicial de tutela de interesses 
difusos é a acção popular. 
62
 Há autores que a consideram esta ação ligada à tutela de interesses difusos conferindo-lhes uma componente 
subjetiva, como Professor Colaço Antunes, e outros consideram ser pessoas singulares ou coletivas que atuam 
de forma objetiva para defesa da legalidade e do interesse público (não possuindo por isso um interesse direto 
na relação). Nesta matéria vide o significado da ação popular no contexto do contencioso administrativo pág. 
891 a 893, ponto 8, no últ. artigo cit. de PAULO OTERO. 
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constitucionalmente protegidos (o que alguns autores referem tratar-se de uma legitimidade 
impessoal ou social). Estas ações podem ser instauradas por qualquer cidadão, em pleno 
gozo dos seus
63
 direitos civis, pelas associações, pelas fundações (art.º 32 nº 3 da CRP e art.º 
2 da Lei nº 83/95) e pelas autarquias, relativamente aos interesses de que sejam titulares os 
residentes na sua área de circunscrição (vide o art.º 2 nº 2 da Lei 83/95). Outra caraterística 
destas ações é que se permite ao Ministério Público desempenhar dois papéis processuais, 
um de fiscalizar a legalidade e os comportamentos lesivos e, um outro, que é a função de 
representar o Estado e outras entidades públicas ou privadas (art.º 18º, 16.º e 20 da Lei n.º 
83/95 de 31.08). 
  
 
3. Interesse processual ou interesse em agir
64
 
 
 
Os autores, grosso modo, quanto ao pressuposto processual do interesse processual ou 
interesse em agir é no sentido de saber se existe necessidade de tutela jurisdicional, ou seja, 
se a parte retira uma vantagem, mas não interessa saber se aquela parte é titular ou não dessa 
situação material controvertida.  
Apenas se visa saber se existe uma necessidade efetiva de tutela judiciária.  
Dito por outras palavras, o interesse em agir corresponde aos factos objetivos que 
tornem necessário o recurso à via judicial
65
.  
No processo civil refere-se, em relação a este, como um pressuposto processual que a 
sua finalidade é a de evitar acções inúteis.  
Como ensina Paulo Pimenta,
66 o interesse em agir consiste na “indispensabilidade de 
o autor recorrer a juízo para satisfação da sua pretensão”, ou seja é o interesse ao recurso à 
via judicial o que visa é a “inevitabilidade de tutela judicial”.  
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 Neste sentido o Acórdão do STA de 23-11-2016, proferido no âmbito do processo n.º 0456/15.  
64
 Também se fala no interesse em recorrer, parece ser mais evidente deste no âmbito processo penal, porque 
verifica-se uma interconexão entre o interesse em agir e o recurso, conforme decorre no n.º 2 do artigo 401.º 
do CPP. Este interesse é na remoção, redução ou eliminação do dano (que é a sucumbência, ou seja, o 
decaimento) e o titular da respectiva legitimidade é a parte que o sofreu. A sucumbência afere -se, conteúdo da 
decisão e pelos interesses da parte, ou seja, pelo reflexo negativo daquela nestes.  Neste sentido o acórdão do 
STJ, no processo n.º 759/96. 
65
 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, O Novo Regime Do Processo Nos Tribunais Administrativos, 4ª edição, 
2005. 
66
 PAULO PIMENTA, no seu manual Processo Civil Declarativo, Almedina, 2014, pág.81 e seguintes. 
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Em termos gerais, entendemos que este pressuposto processual procura responder à 
questão de saber qual a verdadeira necessidade que uma parte tem para recorrer aos 
Tribunais. Muitos autores não consideram o interesse processual um verdadeiro pressuposto 
e outros consideram-no um pressuposto processual inominado (exceção dilatória inominada, 
nos termos do art.º 577 do CPC).  
Grosso modo, podemos enunciar determinados elementos, avançados por diversos 
autores, presentes no conceito do interesse em agir que dizem respeito à utilidade prática e a 
necessidade de uma ação judicial, a aferir casuisticamente se uma ação é merecedora de 
tutela com vista à obtenção do bem pretendido (seja acrescentando algo à situação jurídica 
do autor ou removendo algum obstáculo).  
O interesse em agir implica aferir da subsidiariedade e da adequação do meio 
processual utilizado ao fim visado, ou seja, este está presente quando se verifica que o direito 
ou interesse não poderá ser obtido por outra via, se não pelo recurso aos Tribunais (caso haja 
outro meio de tutela, o requerente deve socorrer-se desse). 
O interesse processual pode ser visto da parte ativa e da parte passiva. A primeira visa 
obter a tutela judicial de uma situação subjetiva através de um determinado meio processual 
(vantagem-demandar) e a segunda, a parte passiva, visa impedir a concessão daquela tutela 
judicial (desvantagem-contradizer).  
A falta de interesse processual ou de agir da parte verifica-se quando uma parte pode 
ter o mesmo resultado através de um outro meio não judicial, extrajudicial, que importará 
menos custos e incómodos
67
. 
Este pressuposto destina-se a definir as condições em que uma parte pode recorrer aos 
tribunais
68
, ou seja, visa sobretudo evitar que sejam impostos custos e incómodos ao 
requerido e ao tribunal, caso contrário, não apresenta uma pretensão com fundamento para 
recorrer aos tribunais.  
O interesse processual não pode ser afirmado ou negado em abstrato, são conclusões 
que devem ser extraídas de uma comparação, entre a situação das partes antes da propositura 
da ação e depois da tutela ter sido concedida.   
Em regra, este pressuposto afere-se da alegação do autor, e seguindo a opinião de 
Teixeira de Sousa, o mesmo é, como qualquer outro pressuposto, aferido exclusivamente 
                                                 
67
 Em concreto não se considera a opção do recurso à justiça privada, uma vez que sabemos que a tutela 
judicial é a forma normal de defesa dos direitos subjetivos.  
68
 Acórdão do STA proferido no processo n.º 0944/14 de 29-10-2014. 
30 
 
perante o objeto definido na petição inicial, e caso a parte se trate do demandado, na 
contestação, mas sempre em função do mérito da ação.  
Como já aqui foi referido, alguma doutrina considera que o interesse em agir não 
configura um verdadeiro pressuposto processual autónomo.  
Não obstante, referimo-nos a ele para distingui-lo do pressuposto da legitimidade, no 
sentido em que esta define qual o sujeito que pode ser parte ativa ou passiva numa ação, mas 
não existe correlatividade entre vantagens e desvantagens das partes controvertidas
69
.  
 
 
Capítulo III  
 
1. A aceitação 
 
 
1.1 A aceitação no Código Processo Civil   
  
A figura da aceitação já estava prevista no art.º 681 do Código de Processo Civil de 
1939, relativamente à matéria de recurso de sentenças judiciais, norma que tem 
correspondência com o atual art.º 632 do NCPC.  
Com este preceito do CPC, o legislador pretendeu salvaguardar o princípio da 
oportunidade ou preclusão das deduções e invocações das partes em processo civil. Do qual, 
decorre, que os atos processuais devem ser praticados nos momentos processuais 
correspondentes, sob pena de (se perder a oportunidade) extinção ou caducidade do direito. 
A existência deste instituto legal não permite que a parte ou terceiro, 
independentemente de ter ou não interesse, possam impugnar uma sentença quando a 
aceitaram expressa ou tacitamente; porque a aceitação equivale a uma atitude incompatível 
com o propósito de impugnação.  
Parece ser mais fácil conceber a figura da aceitação no que toca a sentenças judiciais 
do que no que toca a atos administrativos; porque a ordem jurídica e a comunidade atribuí 
um valor acrescido de justiça às sentenças judiciais.  
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 VIEIRA DE ANDRADE, J.C, em “Justiça Administrativa”, 15ª Edição, 2016, refere que no que respeita à 
ação administrativa, o interesse processual complementa a legitimidade, pág. 281.  
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Esta proposição parece-nos fazer bastante sentido, porque encontramos em exercício 
duas atividades distintas
70
, a função administrativa e a jurisdicional.  
Por outro lado, o legislador ao autonomizar a figura da aceitação no CPC e no CPTA, 
pode-nos levar a pensar que pretende mostrar a necessidade de afastar o entendimento dos 
dois regimes, para efeitos processuais civis e administrativos; ou pode-se entender que 
apenas quis distinguir o título que serve de base à aceitação (sentença e ato administrativo). 
  
 
1.2. A aceitação do ato administrativo 
 
O CPTA prevê que quem aceitar o ato administrativo não pode “recorrer” dele – e 
que a aceitação equivale à perda do interesse no recurso.  
A previsão legal da aceitação do ato administrativo impugnável (ou (i)legitimação 
processual daqueles que aceitaram o ato), quer dizer que, para que a utilidade em impugnar 
subsista é preciso que o interessado não tenha aceitado o ato em causa - o que já decorria do 
antigo regime em vigor, aplicável antes do art.º 56 do CPTA, (previsto nos artigos 47º RSTA, 
827º do CA e art.º 3º n 1 D-L n.º 134/98)
71
 . 
Em 2015, o atual art.º 56 nº 1 CPTA
72 
sofreu uma alteração, tendo o legislador vindo 
esclarecer que apenas podem ser aceites expressa ou tacitamente os atos administrativos 
anuláveis. 
O regime da aceitação do ato administrativo só é admitido para os atos administrativos 
inválidos por anulabilidade, excluindo-se assim, a possibilidade de aceitação dos atos nulos, uma 
vez que a nulidade é oponível a todo o tempo e por qualquer interessado, conforme o disposto no 
art.º 162 CPTA.  
Esta alteração veio dar razão à jurisprudência maioritária
73
 e o legislador mostrou que 
teve essa preocupação e efetuou esta ressalva com o DL 214-G/2015 ao art.º 56º do CPTA.  
O entendimento maioritário, grosso modo, vinha sendo que do ato nulo não resulta em 
quaisquer efeitos, por isso não vincula nem a Administração, nem os particulares, 
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 Para maiores desenvolvimentos acerca da função administrativa REBELO DE SOUSA, Marcelo, Lições de 
Direito Administrativo, Volume I, Lisboa, 1999, pág.12 e ss. 
71
 ESTEVES DE OLIVEIRA, Mário e ESTEVES DE OLIVEIRA, Rodrigo, Código do Processo dos Tribunais 
Administrativos Anotado pág. 372 e seguintes. 
72
 ESTEVES DE OLIVEIRA, Mário e ESTEVES DE OLIVEIRA, Rodrigo, na últ. ob. Cit. a págs. 389 e ss. 
73
 Acórdão Pleno do STA de 23.07.1992. CALDEIRA, Marco A Impugnação Dos Actos No Novo CPTA: 
Âmbito, Delimitação E Pressupostos, Comentários à Revisão do ETAF e CPTA, 2016, 2.ª Ed. AAFDL. 
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independentemente de ser declarada pelo Tribunal ou Administração Pública. Isto porque, não 
faz sentido se obter a inoponibilidade jurídica geral de um ato nulo, o que viola o princípio da 
legalidade, diferentemente do que sucede quanto aos atos anuláveis, que se consolidam por 
questões de segurança e certeza jurídica. 
A aceitação tácita ou expressa de um ato administrativo não deixa de ser um 
reconhecimento de uma (i) legalidade de uma decisão administrativa, que se encontra 
inserida nas disposições particulares, da subsecção da legitimidade referente à ação 
administrativa de impugnação dos atos administrativos.  
Sem olvidar que no direito administrativo não é uma anormalidade, porque vigora desde 
logo os princípios do aproveitamento do ato
74
 e da inoperância dos vícios
75
através dos quais o 
julgador, perante um ato administrativo anulável, nomeadamente por existência de um vício de 
forma
76
, face às circunstâncias do caso concreto e apurando que decisão material não afetou os 
interessados, este ato (que seria anulável) continuará na ordem jurídica.  
Um acórdão proferido pelo STA, no âmbito do processo nº 46611, de 7 de Fevereiro de 
2002 refere “que o juiz administrativo pode negar relevância anulatória ao erro da 
Administração, mesmo no domínio dos atos proferidos no exercício de um poder discricionário, 
quando, pelo conteúdo do ato e pela incidência da sindicação que foi chamado a fazer, possa 
afirmar, com inteira segurança, que a representação errónea dos factos ou do direito aplicável 
não interferiu com o conteúdo da decisão administrativa porque não afetou as ponderações ou 
as opções compreendidas (efetuadas ou potenciais) nesse espaço discricionário”. Logo 
concluímos que a repetição do procedimento iria conduzir necessariamente à prática de um ato 
com o mesmo conteúdo. No regime da aceitação do ato administrativo o efeito é impedir a 
propositura de uma ação de impugnação.  
                                                 
74
 Maiores desenvolvimentos vide Revista Julgar O n.º 5 de 2015, FERNANDES CADILHA, Carlos, 
Implicações Do Novo Regime Do Código Do Procedimento Administrativo No Direito Processual 
Administrativo - o artigo 163.º do CPA, nas suas diversas alíneas, veio consagrar em termos legais o princípio 
do aproveitamento do ato administrativo, dando expressão normativa a diversos critérios jurisprudenciais que 
vinham já sendo aplicados pelos tribunais. Nos termos desse preceito não se produz o efeito anulatório quando: 
(a) o conteúdo do ato anulável não possa ser outro, por o ato ser  de conteúdo vinculado ou a apreciação do 
caso concreto permita identificar apenas uma solução como legalmente possível; (b) o fim visado pela 
exigência procedimental ou formal preterida tenha sido alcançado por outra via; ou (c) se comprove, sem 
margem para dúvidas, que, mesmo sem o vício, o ato teria sido praticado com o mesmo conteúdo.  
75 
Pelo Centro de Estudos Judiciários, Revisão do Código de Processo nos Tribunais Administrativos -Volume 
2, Lisboa, 2017, por FAUSTO QUADROS: “A revisão do código de processo nos tribunais administrativos –
II, tendo sido um critério construído pela jurisprudência para evitar a anulação inútil de atos contenciosamente 
impugnáveis, e que foi construído muito gradualmente, se transformou num mecanismo de convalidação de 
atos inválidos que a Administração pode usar em seu benefício no âmbito do próprio procedimento 
administrativo”; 
In internet:http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_RevisaoCPTA_II.pdf  
76
 Acórdão do STA de 12/11/2003 do processo nº 41291. 
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Não poderei deixar de dizer que há quem considere a aceitação como sendo uma figura 
original e específica do nosso Direito Administrativo. Não obstante, a figura da aceitação do ato 
também se encontra prevista no CPA, relativamente ao acesso à reclamação e aos recursos 
administrativos, enquanto no CPTA encontra-se no regime da ação administrativa de 
impugnação do ato, sendo que esta última é que nos ocupará. 
 
2. As formas de aceitação  
 
2.1 A aceitação tácita e expressa  
 
A aceitação do ato administrativo traduz-se numa manifestação da vontade positiva, 
expressa ou tácita (art.º. 56.º, n.º 2 CPTA e art. 217.º, n.º 1 CC), de concordância com o 
conteúdo de um ato administrativo anulável, e tem como efeitos a preclusão da possibilidade 
de impugnação contenciosa do ato anulável (56º CPTA).  
Os efeitos de estabilização do ato administrativo são restritos ao aceitante, ou seja, só 
a este é que a instauração de ação pode corresponder a um comportamento contraditório. 
Tratando-se de aceitação expressa, por parte do destinatário do ato, à partida não apresentará 
grandes dificuldades de interpretação. Mas o mesmo não parece verificar-se quanto à 
aceitação tácita, porque a lei atribui uma consequência a um facto ou comportamento do 
destinatário do ato.  
No n º 2 do art.º 56 do CPTA este comportamento tem de derivar de uma prática 
espontânea e sem reservas com a vontade de impugnar, o que já constava do nº 1 do art.º 827 
do C.A e do art.º 47 do Regulamento do STA. Parece que o legislador quis, em certa medida, 
assegurar a estabilidade das decisões da Administração Pública e das relações jurídico-
administrativas. 
A jurisprudência e a doutrina têm entendido que o aceitante deve ter conhecimento 
perfeito e claro do conteúdo do ato e da sua invalidade, para que a sua vontade seja 
esclarecida. Na aceitação tácita parece existir uma preocupação acrescida em definir  ou 
esclarecer esta vontade, como ocorre no regime do direito civil quanto às declarações tácitas. 
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O julgador tem a tarefa de verificar a existência de uma vontade livre e esclarecida, da 
conformação do destinatário com os efeitos do ato administrativo
77
. Poderá não existir 
aceitação, caso não fosse exigível ao particular, naquela situação e com aquelas 
circunstâncias, ter um comportamento diferente. 
Convirá dizer a este respeito que Vieira de Andrade
78
 refere, e a nosso ver muito bem, 
que a relação jurídica administrativa não é igual à relação jurídica civil. Desde logo, no direito 
civil os sujeitos nas suas relações jurídicas estão em paridade. Já no direito administrativo a 
importância do art.º 266 da CRP, o qual refere que “a Administração Pública visa a prossecução 
do interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos 
cidadãos”. Por isso, também entendemos, que a aceitação não tem de ser determinada 
exclusivamente pela vontade do destinatário. 
 
 
2.2. Aceitação tácita versus a declaração tácita: 
 
2.2.1. Declaração tácita 
A declaração tácita constitui uma das modalidades admitidas da declaração negocial
79
, 
a par da declaração expressa (que é feita por palavras, escrito ou qualquer outro meio direto 
de manifestação de vontade).  
A lei define a declaração tácita como aquela que ‘‘se deduz de factos que, com toda a 
probabilidade, a revelam” (art.º 217.º do CC), termos em que a mesma terá de assentar num 
comportamento positivo, concludente, do qual se deduza ou possa inferir, com toda a 
probabilidade, a expressão ou a comunicação de algo com o conteúdo significativo de uma 
manifestação de vontade com um valor negocial. É necessário saber quais são os atos ou 
factos
80
 incompatíveis que a jurisprudência
81
 e a doutrina se referem.  
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 Seguimos a posição de VIEIRA DE ANDRADE, A aceitação do acto administrativo, pág. 924 e ss do Vol. 
Comemorativo do 75.º Tomo do BFD de Coimbra. Queremo-nos afastar daqueles que entendem que é a 
conformação com a renúncia ao direito de impugnar. 
78
 Na úl. ob. cit deste autor. 
79
 PIRES LIMA E ANTUNES VARELA, in Código Civil Anotado Vol. I de Coimbra Editora, 1987, 4ª Edição 
revista e atualizada, pág. 208-209, estes autores referem os múltiplos meios admitidos para a declaração 
negocial, mas faz questão de dizer que apesar da lei dar a noção de declaração negocial, esta não refere  que se 
trata de uma intenção ou comportamento. SANDRA LOPES LUÍS na sua tese de mestrado referida, também, 
identifica os mesmos, a pág. 61 e seguintes. 
80
 O professor ROGÉRIO SOARES ensina o que são factos e meros atos jurídicos pág.1-21, Direito 
Administrativo, 1978, Coimbra, factos jurídicos em sentido amplo são todos os factos de cuja ocorrência o 
direito faz depender a produção de efeitos jurídicos (…) factos jurídicos que tem em conta a influência da 
vontade psicológica dum sujeito sobre o resultado jurídico (…) a categoria dos meros factos jurídicos, que são 
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A doutrina civilística vem dizendo quando é que há uma declaração tácita, assim, 
interpreta o art.º 217º nº 1 do C.C, e segundo Carvalho Fernandes "basta que o declarante 
haja praticado factos dos quais se possa deduzir, com segurança, a vontade provável de ele 
emitir certa declaração (…) cabe ao juiz apurar se, de certo comportamento, se pode 
deduzir, de modo indirecto, mas com toda a probabilidade, certa vontade negocial"
82
. 
Galvão Telles refere que para haver uma declaração tácita os factos devem ir "no 
sentido de se poder afirmar que, segundo os usos da vida, há toda a probabilidade de que o 
sujeito tenha querido, realmente, o negócio jurídico cuja realização deles se infere"
83
.  
Castro Mendes diz que "Na declaração tácita, entre os factos concludentes e a 
declaração há um nexo de presunção, juridicamente lógico-dedutivo. A declaração não é 
formada pelos factos concludentes, deduz-se deles (...) Esta presunção, na declaração tácita 
propriamente dita (excluindo a declaração presumida e a declaração ficta), é judicial, 
sendo-lhe aplicável todo o respectivo regime legal
84
.  
Menezes Cordeiro afirma que "só será legítimo descobrir declarações negociais, 
ainda que tácitas, quando haja verdadeira vontade, dirigida aos efeitos e minimamente 
exteriorizada, ainda que de modo indirecto (...) A interpretação da declaração negocial deve 
ser, assim, assumida como uma “operação concreta, integrada em diversas coordenadas, 
tendo em conta o conjunto”85. 
Por último, e é este autor que seguimos, Mota Pinto
86
 refere que se terá de se atender 
a todos os coeficientes ou elementos que um declaratário medianamente instruído, diligente e 
sagaz, na posição do declaratário efetivo, teria tomado em conta.  
                                                                                                                                                             
todos aqueles em que os resultados se produzem pela consideração exclusiva do evento, independentemente da 
…vontade.(…) os actos jurídicos, manifestações de ciência ou vontade dum sujeito jurídico produzidas com o 
desígnio de desencadear transformações na ordem jurídica. Meros actos jurídicos ou meras declarações de 
vontade que são manifestações duma atitude psicológica do agente, dirigidas à produção de efeitos jurídicos, 
que se alcançam sem que a lei considere determinante o conteúdo declarativo. O ordenamento jurídico exige 
voluntariedade da produção de efeitos, mas desenha-os de forma típica prescindindo da intenção conformadora 
do sujeito (exemplo dado é a aceitação da nomeação para um cargo público).  Negócios jurídicos, os efeitos do 
comportamento declarativo estão condicionados pelo conteúdo da vontade do sujeito expressamente manifesta 
ou suposta. 
81
 Por ex. o Acórdão do TCA Sul processo do 02745/07 “Revelem a incompatibilidade com a vontade de 
impugnar (artigos 217º nº 1 do Cod. Civil e 56º nº 2 do CPTA) ”. 
82
 CARVALHO FERNANDES, LUÍS A. “ Teoria Geral do Direito Civil”, Vol. I, Lisboa, Lex, 1995 e Vol. II, 
3ª edição, Lisboa, Universidade Católica, 2001, págs. 260 ss 
83
 INOCÊNCIO GALVÃO TELLES, “Manual dos Contratos em Geral”, Coimbra Editora, 2010, 4.ª Edição, 
págs.136. 
84
 CASTRO MENDES, João, “ Teoria Geral do Direito Civil”, Editora AAFDL, Lisboa, Volume II, 60 e 
seguintes. 
85
 MENEZES CORDEIRO, Tratado de Direito Civil, I, Tomo I, Almedina, Coimbra, 2005, págs. 200 e ss. 
86
 MOTA PINTO, Teoria Geral do Direito Civil, Coimbra, 2005, págs. 446. 
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Sem dúvida que os critérios para a interpretação, no âmbito do direito civil parecem 
fazer mais sentido, porque estão no campo dos negócios jurídicos e da liberdade contratual, 
que está subjacente o princípio de igualdade da parte, e importa saber o objeto do negócio, as 
negociações, os usos da prática e os modos de conduta. 
No direito civil, a conceptualização do regime da declaração negocial expressa e a 
tácita decorre dos princípios da liberdade contratual e de forma (art.º 405 e art.º 219º) e  o da 
liberdade declarativa.  
Conforme referido, a declaração negocial
87
 é expressa quando é feita por palavras, 
escrito ou quaisquer outros meios de expressão de vontade. E a declaração tácita é uma 
declaração que incide sobre atos que denunciam uma intenção, isto porque o seu conteúdo 
direto se infere dum outro. 
  
2.2.2. Teoria da impressão do destinatário 
 
Quando surgem dúvidas sobre qual o sentido da declaração negocial, o art.º 236 do 
CC, refere que vale o sentido que um declaratário normal, colocado na posição do real 
declaratário, pudesse deduzir do comportamento do declarante, salvo se este não podia 
razoavelmente contar com ele. Este preceito consagra a teoria da impressão do destinatário. 
A regra do n.º 1 do art.º 236.º do CC vai no sentido decisivo da declaração negocial 
que é aquele que seria apreendido por um declaratário normal, medianamente instruído e 
diligente, colocado na posição do declaratário real, em face do comportamento do declarante.  
A teoria da impressão do declaratário
88
 é uma doutrina objetivista, com duas exceções 
de natureza subjetivista
89
, que é nos casos em que não pode ser imputado ao declarante, 
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 A declaração negocial é um comportamento exteriormente observado que cria a aparência de ex teriorização 
de um certo conteúdo de vontade. A declaração negocial civil pressupõe a existência de um elemento externo 
que consiste no comportamento declarativo, ou seja, a declaração propriamente dita e o elemento interno que 
consiste no querer, na realidade volitiva (consciência e intenção) do comportamento declarativo ou quando 
uma pessoa, por um ato reflexo ou distraidamente, sem se aperceber, age de acordo (com uma declaração 
negocial). 
88
 O Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 11.11.92, in BMJ-421/364, refere que “o Código Civil 
acolheu no artigo 236º, n.º1, a chamada “teoria da impressão do destinatário”. Segundo essa teoria, a 
declaração negocial deve ser interpretada com o sentido que um declaratário normal possa deduzir do 
comportamento do declarante. Mas, segundo o n.º 2 daquele artigo, sempre que o declaratário conheça a 
vontade real do declarante, é esta que prevalece ainda que haja divergência entre ela e a declarada, resultante 
da aplicação da teoria da impressão do destinatário”.  
89
 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 2.2.88, in BMJ – 374, 436: “No tocante à interpretação, o artigo 
236º, determinado por razões de protecção ao declaratário e de segurança do tráfico, consagrou a denominada 
teoria da impressão do destinatário, vindo privilegiar o sentido objectivo da declaração negocial temperado por 
um elemento de inspiração subjectivista: aquela sentido deixa de prevalecer quando não possa razoavelmente 
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razoavelmente, aquele sentido (art.º 236.º, n.º 1, 2.ª parte), ou os casos em que o declaratário 
conhece a vontade real do declarante, a declaração vale de acordo com ela (art.º 236.º, n.º 2).  
Por outro lado, a declaração também não pode valer com um sentido que não tenha 
um mínimo de correspondência no contexto ainda que imperfeitamente expresso (no caso dos 
negócios formais preceitua o art.º 238, n. 1 do CC; mas parece poder valer se não opuser). 
Transportando a teoria da impressão do destinatário para o direito administrativo e na 
figura da aceitação tácita. A interpretação parece fazer-se no sentido que o aceitante 
(declaratário) com base em todas as circunstâncias conhecidas ou reconhecíveis por um 
declaratário normal colocado na sua posição podia e devia entender aquela decisão da 
Administração Pública (que será o conteúdo do ato, ou seja a declaração). 
  
3. Natureza jurídica da aceitação 
 
3.1. Estudo das posições doutrinais Italianas pelos nossos autores: 
 
Vejamos se os nossos professores,
90
 nas suas investigações, podem-nos levar a 
concluir que a aceitação do ato foi construída noutras ordens jurídicas, mormente a italiana, 
como uma construção doutrinária, supralegal e decorrente dos princípios jurídicos com 
consagração legal expressa nos art.º 186 n.º 2 CPA e 56.º CPTA.  
 
Sandra Lopes Luís
91
 refere que o conceito de aceitação se equipara ao que os Italianos 
se referem como “acquiescenza”, este será o sinónimo mais próximo da aceitação. E outros 
autores também têm entendido que se tratará da mesma figura, em termos de direito 
comparado. 
Sandra Lopes Luís refere que os autores Italianos Robert Marrama, Mario Napolitano, 
Pietro Virga explicam que a aquiescenza pressupõe uma manifestação de vontade do sujeito 
que a presta – ou seja que se trata de um o ato de renúncia da posição jurídica.  
                                                                                                                                                             
ser imputado ao declarante (n.º 1, “in fine”). O mesmo sentido objectivo igualmen te é inatendível quando não 
coincida com a vontade real do declarante e esta seja conhecida do declaratário (n.º 2). Assim, a interpretação 
das declarações negociais não se dirige, salvo no caso do artigo 236º, n.º 2, a fixar um facto simples – o 
sentido que o declarante quis imprimir à sua declaração –, mas o sentido jurídico, normativo, da declaração. 
90
 Em opinião particular e de um modo geral, sem individualizar os entendimentos em particular.  
91
 SANDRA LOPES LUÍS, a sua tese, já citada A Aceitação do Ato, pág. 17. 
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A autora refere que outros autores
92
 como Massimo Severo Giannini, Carlo Ferrari, 
Luigi Giovenco entendem que a aceitação é um mero facto a que a lei atribui relevância 
jurídica. Nestes últimos, uns dizem que se tratará de uma manifestação de vontade (de um 
facto voluntário do interessado); ou seja, a legitimidade de um ato ou plena satisfação de um 
direito. E para outros corresponderá a um abandono do direito, com efeito de preclusivo da 
impugnação, que faz parte da sua noção.  
 
Colaço Antunes
93
 diz que Marrama ao defender que a aceitação do ato equivale à 
renúncia a uma posição jurídica subjetiva colide com o direito de ação e a própria renúncia. 
O professor Colaço Antunes parece entender que a aceitação tácita de um ato não implicará 
sempre um conteúdo desfavorável ao interessado; ou seja, o particular ao se conformar com 
um ato administrativo, não implicará automaticamente a diminuição de uma situação de 
vantagem, porque esta pode mesmo não existir, e, por este ponto de vista, não comportará 
uma situação de renúncia
94
.  
Massimo Severo Giannini
95 
parece prescindir da disponibilidade da situação jurídica. 
Centra-se no efeito preclusivo, como uma auto-obrigação, que o interessado tem de 
reconhecer a sua eficácia jurídica. Para Giannini a aceitação tratar-se-á de um evento (um 
facto) ou seja um ato voluntário do interessado
96
.  
 
Colaço Antunes
97
 chama à colação, na problemática da aceitação dos atos 
administrativos, a doutrina clássica da origem dos direitos subjetivos públicos e da posição 
dos direitos subjetivos, os quais tratam de situações pertencentes a toda a coletividade.  
                                                 
92
 Seguindo de perto as considerações SANDRA LOPES LUIS. 
93
 COLAÇO ANTUNES em A Ciência Jurídica Administrativa, Almedina, 2012, pág. 470 e seguintes. 
94
 COLAÇO ANTUNES parece assentar o seu entendimento com base nos princípios da boa-fé e da proteção 
da confiança envolvem as partes do procedimento numa relação de reciprocidade in A Ciência Jurídica 
Administrativa. Já MACHETE, Rui Chancerelle, no Dicionário Jurídico da Administração Pública, em 
Sanação (Do Acto Administrativo Inválido), pág. 341-342, diz que a aceitação da disciplina desfavorável de 
acto administrativo traduz-se em (…) renunciar ao interesse legitimo. Para este autor apenas “difere da 
renúncia ao direito de acção ou recurso, porque se situa no direito substantivo. Mas em termos práti cos, os 
efeitos são exatamente os mesmos. Aqui é a posição substantiva que, ao extinguir -se, arrasta consigo a perda 
dos meios da sua tutela processual.”. 
95
 Seguindo COLAÇO ANTUNES, A Ciência Jurídica Administrativa, págs. 472 e seguintes. 
96
 Que o professor COLAÇO ANTUNES na últ. ob. cit. se afasta considerando os princípios da boa-fé e da 
proteção da confiança. Refere que ficcionar ou concluir que determinada conduta pode ser considerada como 
aceitação tácita de um ato, poderá não ser, de todo, uma manifestação implícita de vontade do particular para 
que Administração Pública entenda que o particular deixa de ter interesse em impugnar - desde logo, porque a 
Administração Pública e particular estão sujeitos a agir com correção e coerência. 
97
  Na últ. ob. cit. do professor. 
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Os direitos subjetivos públicos não se fundam em normas permissivas, por estarem 
ligados ao interesse público que é reconhecido juridicamente. Por tal, o próprio cidadão 
dispõe de direitos ou interesses a prestações ou mesmo pretensões contra o Estado.  
Por tal, seguimos aqueles que também entendem, como o professor, que o desígnio da 
“acquiescenza” não convence ao equiparar-se à renúncia de uma posição jurídica subjetiva98, 
até porque a aceitação expressa que é uma manifestação de vontade do interessado pressupõe 
um ato volitivo, afastando-se por isso da teoria da renúncia à posição jurídica subjetiva.  
E também não é verosímil a hipótese de existir aceitação de um ato antes de este ser 
originado (haver a decisão). Na renúncia já é passível de se manifestar antes do próprio ato de 
renúncia
99
.  
A aceitação do ato só se verificará após a sua notificação – porque só desta forma é 
que o particular poderá de forma livre, consciente e inequivocamente aceitar.  
Vieira de Andrade
100
 sintetiza as duas principais teses italianas, já abandonadas, sobre 
a “acquiescenza”, em que uma é a processualista – como renúncia ao direito de recorrer, de 
Miele Cammeo e uma segunda tese de Napolitano Benvenuti e Gianini, sobre a 
“acquiescenza”, como um ato negocial da declaração da validade do ato ou sua não 
lesividade.  
O autor refere que a doutrina italiana divide a aceitação, que apresenta um caráter 
substantivo, num entendimento do caráter negocial da declaração e do seu conteúdo
101
. 
Por último Vieira de Andrade comenta que a temática da aceitação do ato 
administrativo português é semelhante ao que se passou na Itália, porque apesar das várias 
posições doutrinárias avançadas pela doutrina Italiana, estas não chegam a concluir de forma 
clara nem a natureza jurídica, nem o conteúdo e nem o alcance da aceitação. 
 
 
 
 
                                                 
98
 Em sentido divergente RUI MANCHETE, Sanação (Do Acto Administrativo Inválido) a pág. 339-340, ponto 
10. “Roberto Marrama, autor de uma arguta monografia sobre este tema, observa que a aceitação só tem 
significado e autonomia funcionais se for dada por alguém que tenha sofrido um prejuízo em razão de 
determinado acto administrativo. (…) O nosso ordenamento confirma a justeza de opinião citada. A aceitação 
do acto é regulada na nossa lei como um pressuposto processual, como um requisito nega tivo de legitimidade.” 
99
 Neste sentido também, VIEIRA DE ANDRADE, artigo “A aceitação do acto Administrativo” no Boletim da 
Faculdade de Direito de Coimbra, 2003. 
100
 VIEIRA DE ANDRADE, No seu artigo “A aceitação do acto Administrativo” no Boletim da Faculdade de 
Direito de Coimbra, 2003. 
101
 Que vai no mesmo sentido da investigação feita por Sandra Lopes Luís, já referidas no texto.  
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3.2. Breve alusão às posições doutrinais Portuguesas 
 
Vieira de Andrade diz que
102
 (…) A figura da aceitação do acto poderá caracterizar-
se como “um acto jurídico voluntário ao qual a lei reporta um certo efeito de direito – a 
perda da faculdade de impugnar – independentemente do particular ter ou não querido a 
efectiva produção desse resultado”103.  
Este autor
104
 diz que se trata de um pressuposto negativo e especial que impossibilita 
o interessado de impugnar judicialmente – considera-o então como sendo um pressuposto 
relativo ao sujeito como ilegitimidade ativa
105
.  
O autor autonomiza a aceitação como um pressuposto processual
106
. Nos seus 
ensinamentos refere que é pela vontade do destinatário que a lei limita determinados efeitos, 
mas não quer dizer que o destinatário quer renunciar à sua posição jurídica substantiva à 
impugnação ou mesmo convalidar a invalidade.  
Este autor diz que a lei não exige uma declaração tácita da vontade de não impugnar; 
ou seja, o destinatário não tem de praticar, declarar ou demonstrar qualquer vontade em 
relação à impugnação do ato. O destinatário do ato, aceita-o tacitamente, quando se conforma 
com o conteúdo do ato inválido, o que tem como consequência a desnecessidade de 
impugnar o ato administrativo.  
Até poderá ser questionável saber se o destinatário do ato se conforma com a situação 
invalidante, mas o certo é que a concretiza. A conduta do destinatário do ato revela per si a 
tal incompatibilidade, que se traduz na vontade de impugnar e consequente desinteresse na 
lide.  
Por isso, consideramos também que não é necessário apurar se o destinatário tem ou 
não interesse em impugnar (ou seja, é o exercício do direito à renúncia que se afasta aqui), 
porque não tem que o fazer
107
.
 
 
                                                 
102
 VIEIRA DE ANDRADE, no últ. art. cit. 
103
 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA E CARLOS ALBERTO CADILHA, cfr. “Comentário ao CPTA”, 2005, 
anotação ao artigo 56 do CPTA. 
104
 VIEIRA DE ANDRADE, in art. cit. na not. 100, Boletim da Faculdade de Direito a pág. 907 e ss. 
105
 VIEIRA DE ANDRADE, A Justiça Administrativa Lições, Almedina, 2011, 11ª Edição – este autor ensina 
que as diferenças entre a renúncia e a aceitação. A renúncia ao direito/posição jurídica substantiva afasta-se do 
conceito de aceitação tácita porque é um ato voluntário. 
106
 VIEIRA DE ANDRADE no artigo, já cit. not. 100, do Boletim da Faculdade de Direito diz que deve ser ou 
pressuposto autónomo, diferente da legitimidade e interesse em agir a pág. 907.ss 
107
 VIEIRA DE ANDRADE refere que “o problema se põe sobretudo quando não há renúncia”, no sentido que 
parece ser o melhor a dar à lei, na aceitação tácita ou expressa o autor desconsidera aqui o papel de renúncia à 
vontade de impugnar, no seu último artigo cit., publicado no Boletim da Faculdade de Direito, a pág. 920. 
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Mário Esteves de Oliveira e Rodrigo Esteves de Oliveira referem que  
108“ A 
aceitação tácita é aquela que resulta de factos praticados ou de declarações feitas com 
objecto diferente, mas que apontam concludentemente no sentido de que o seu autor se 
conformou com os efeitos do acto praticado, é dizer, que há aí um comportamento 
incompatível com a vontade de impugnar – que, se se quisesse impugnar, não se praticariam 
tais factos ou fariam tais declarações.”  
 
Rui Machete
109
 “considera a aceitação do acto administrativo, enquanto requisito 
negativo de legitimidade, “um acto de disposição de uma situação subjectiva que esteja na 
titularidade do particular. A aceitação da disciplina desfavorável do acto administrativo 
traduz-se em abdicar do seu interesse à disciplina favorável, isto é, em renunciar ao 
interesse legítimo”110.  
O autor refere que “a lei considera a aceitação como um requisito negativo de 
legitimidade, ou seja, o qual não pode ser verificado sob pena de ilegitimidade (…) “tem 
antes de configurar-se como um ato de disposição de uma situação subjetiva que esteja na 
titularidade do particular” 111.  
 
 Carlos Alberti Cadilha
112
 diz que “ a caracterização dessa excepção (aceitação do 
acto administrativo) depende da opção que se fizer quanto à natureza jurídica da aceitação: 
poderá entender-se como uma situação de ilegitimidade activa, por perda do interesse 
pessoal e directo em impugnar, ou como uma situação de falta de interesse em agir, por o 
aceitante não ter já necessidade da tutela judicial, ou ainda como um caso de 
inopugnabilidade do acto pelo aceitante, entendido como um pressuposto processual 
autónomo. 
 
                                                 
108
 No “Código de Processo nos Tribunais Administrativos”, Almedina 2004, pág. 372 e 373. 
109
 RUI MANCHETE, em “Sanação Do Acto Administrativo Inválido”, pág. 341 do Dicionário Jurídico da 
Administração Pública. 
110
 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA E CARLOS ALBERTO CADILHA em anotação ao artigo 56º do CPTA,  
referem: Estaríamos, neste caso, perante uma figura próxima da renúncia ao recurso, como referem últ. ob. cit. 
pág. 286. 
111
 RUI MANCHETE “Sanação Do Acto Administrativo Inválido”, pág. 337 e seguintes, Dicionário Jurídico 
da Administração, Vol. VII, Lisboa, 1996, diz que o legislador está a reconhecer, implicitamente, que a 
aceitação não foi proferida numa situação desfavorável para quem a declara. (…) A aceitação da disciplina 
desfavorável de acto administrativo traduz-se em abdicar do seu interesse à disciplina favorável, isto é 
renunciar ao interesse legitimo. 
112
 FERNANDES CADILHA, Carlos, Dicionário de Contencioso Administrativo pág. 96 
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Vasco Pereira da Silva diz que será mais adequado a recondução da questão da 
aceitação do ato administrativo, ao pressuposto processual do interesse em agir do processo 
civil
113
.  
Este autor faz a ressalva de que mesmo se tratando de uma aceitação expressa, o 
particular tem de ter a possibilidade de poder revogar ou alterar o seu comportamento. Este 
autor questiona a constitucionalidade do art.º 56 do CPTA conjugado o art.º 268 nº 4 CRP.  
O autor parece entender que o juiz só deve rejeitar uma ação administrativa de 
impugnação fundada na aceitação do ato, à luz do pressuposto processual do interesse em 
agir, porque doutra forma, pode levar à negação da tutela judicial.  
Vasco Pereira da Silva e Vieira de Andrade consideram que só poderá “existir” 
aceitação de atos disponíveis, ou seja, mesmo existindo a aceitação de um ato anulável, não 
implica que o destinatário renuncie à posição jurídico substantiva, a não ser que através de 
outro meio processual consiga assegurar a tutela judicial efetiva. 
 
Sandra Lopes Luís
114
 não pretendeu discutir a natureza jurídica da aceitação do ato 
administrativo. A autora individualiza os conceitos para a aceitação do ato administrativo, 
que são: a manifestação de vontade, como comportamento do interessado, que será de ter um 
conteúdo ativo (conteúdo comunicativo, o que a autora pretende afastar são as operações 
materiais) e a concordância com o conteúdo do ato anulável.  
Para esta autora, a aceitação corresponde a uma vontade do interessado ou aceitante 
valorada pelo direito e que exprime uma intenção. Afasta-se aqui das declarações de ciência, 
ou seja, não é a vontade do aceitante que produz efeitos jurídicos, porque estes decorrem da 
própria lei, o comportamento é que é qualificado como de aceitação.  
A autora classifica a figura da aceitação, tendo por base critérios de forma, de 
momento e quanto ao conteúdo.  
Quanto à forma, já nos referimos que tem a ver com o critério geral que decorre do 
preceito legal, de como é que a aceitação é revelada, ou seja, se é expressa ou tácita. A autora 
também salienta que esta última é que suscita mais dúvidas interpretativas.  
                                                 
113
 VASCO PEREIRA DA SILVA – O Contencioso Administrativo no Divã da Psicanálise” , pág. 343 ss: é 
algo totalmente diferente da legitimidade (..) Refere que a oportunidade de pedido é um pressuposto processual 
da impugnação (ao tempo da ação especial) porque o CPTA, no art.º 58, estabelece um prazo substantivo, quer 
na tutela de interesses próprios quer para a ação popular, que é contado nos termos do Código de Processo 
Civil. 
   
114
 SANDRA LOPES LUIS na sua última obra citada páginas 59 e ss. 
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Para Sandra Lopes Luís a aceitação configura um verdadeiro instituto com efeitos 
substantivos
115
 e adjetivos (ou processuais). Os primeiros efeitos referem-se ao aceitante, 
porque manifesta a vontade em não agir contra o ato e, os segundos, por provocar a perda do 
direito de impugnação. 
 
3.3. A aceitação do ato é requisito da legitimidade  
 
Feita esta incursão, concluímos dizendo o seguinte: 
Que o pressuposto processual do interesse em agir visa evitar “ações inúteis”, ou seja, 
com este pressuposto se visa evitar que o interessado “use” do recurso às vias judiciais (do 
Tribunal) consoante os seus melhores interesses (dominando o interesse particular sobre o 
interesse da justiça).  
E que a norma do art.º 56 do CPTA é uma norma instrumental, e, por isso, considera a 
aceitação do ato como pressuposto de interesse em agir ou noutro pressuposto autónomo, o 
que implicaria ao julgador um esforço interpretativo para saber se uma pretensão é ou não 
capaz para declinar o direito de ação/impugnar.  
Também dizemos que no interesse em agir não interessará ao julgador saber se aquela 
parte é titular ou não da situação material controvertida, apenas se há uma necessidade 
efetiva de tutela judiciária, e se a parte tem alguma vantagem com a procedência da ação, e 
na aceitação do ato não nos permite aferir das vantagens com a procedência da ação. 
Por estas razões afastamo-nos do entendimento de que a natureza jurídica da aceitação 
faz parte do pressuposto interesse em agir ou que se trata de pressuposto autónomo.  
O nosso entendimento afasta-se daqueles que entendem que a aceitação equivale à 
renúncia do direito a impugnar ou renúncia a uma posição jurídica substantiva, com o 
acrescento que tal entendimento obrigaria a que ao julgador lhe atribuíssem uma tarefa 
injusta, porque implicaria retirar ilações fáticas de campos desconhecidos e não provados e 
ou de expedientes instrumentais para se sobrepor aos direitos substantivos, violando assim o 
princípio da tutela jurisdicional plena e efetiva. 
Por toda a motivação que antecede, e mais ainda, por uma questão sistemática e de 
dignidade constitucional, concordamos com os que dizem que a aceitação do ato 
administrativo faz parte do pressuposto da legitimidade processual ativa (o autor).  
                                                 
115 
SANDRA LOPES LUIS seguindo a mesma obra citada, nas páginas 196-197, a aceitação como figura de 
caráter essencialmente substantivo que traduz um fenómeno autovinculativo do sujeito que o impede de agir 
em contrariedade com a posição inicial. 
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Somos de opinião de que a aceitação do ato faz parte da legitimidade ativa, porque 
está implícito apurar com esta se o impugnante é parte legítima, ou seja, o julgador vai 
atender à pretensão formulada em juízo, para saber se advém algum interesse direto e pessoal 
com aquela pretensão.  
O impugnante terá que alegar as vantagens, benefícios ou e utilidades diretas ou e 
imediatas, de natureza patrimonial ou não patrimonial (art.º 51.º e 55.º do CPTA), que irá 
obter com a sua pretensão. Isto impõe que o autor alegue os fundamentos da anulabilidade 
naquela decisão administrativa concreta e, ainda que se encontra em condições de poder 
receber ou fruir as vantagens ou desvantagens da sua anulação.  
Equacionando a hipótese pela negativa, quanto ao autor (interessado) tenha praticado 
(aceitado) o ato administrativo anulável, o julgador concluirá que não será legítimo qualquer 
benefício ou vantagem da anulação, porque não poderá obter o efeito que o interessado 
visava obter. Caso seja declarada a anulabilidade daquele ato (anulável e aceite), os efeitos 
não se repercutem na esfera jurídica do aceitante. 
Por outro lado, e por decorrência dos princípios constitucionais mormente da 
legalidade, consideramos que a construção do legislador é suficiente, e não vemos 
necessidade em autonomizar outro pressuposto processual. 
 Somos da opinião que a aceitação do ato administrativo faz parte do próprio conceito 
de legitimidade. E entendemos que a individualização do art.º 56 do CPTA, apenas visa 
esclarecer o correto entendimento e interpretação do sentido a dar à legitimidade para efeitos 
de impugnação dos atos administrativos.  
A título de exemplo, mencionamos aqui a decisão do acórdão de 7.3.2002, que mais 
adiante será esmiuçada, quanto à aceitação da nomeação. O autor do ato administrativo de 
nomeação apenas podia retirar vantagens (obter a anulação) do ato após a sua aceitação (da 
nomeação); e este comportamento é o requisito essencial para a legitimidade e, por isso, 
entendemos que se mantem a necessidade de obter a anulação daquele ato, desde que o autor 
o manifeste na sua pretensão. 
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Capítulo IV 
 
1. Conclusões: 
 
I) O ato administrativo (cfr. os art.s 148º do CPA e 51º n.º 1 do CPTA), é o ato jurídico onde 
se inclui a respetiva fundamentação de facto. Trata-se de um documento ou simples suporte 
que contém uma decisão administrativa que está integralmente subordinada ao controlo 
jurisdicional, por via da reserva de jurisdição administrativa consagrada nos art.s 212 nº 3, 268 
nº 4 e 111 da CRP (garantia constitucional de tutela jurisdicional plena e efetiva). Quer dizer 
que os tribunais podem e devem fiscalizar integralmente a verificação ou a realidade dos 
pressupostos de facto das decisões administrativas, visando todo o ato administrativo.   
II) Na aceitação expressa, a vontade da aceitação do ato está presente quando o declarante tem 
consciência e vontade de que o seu comportamento é acatar aquela decisão administrativa 
(inválida/anulável). Na aceitação tácita haverá de se ter em conta quais os elementos 
indiciários, à luz do que se dispõe nos termos do art.º 217 do CC (para saber como se podem 
deduzir factos que com toda a probabilidade revelem que a conduta do destinatário é a contida 
no ato).  
III) Os factos concludentes aferem-se de determinados comportamentos dos quais resultam 
um juízo interpretativo que o julgador, pode e deve retirar com o sentido perceptível de um 
declaratário normal naquela situação
116
. Afastamo-nos daqueles que entendem que pela prática 
de determinado facto e ou comportamento se pode presumir que este compagina-se com a 
vontade do “aceitante” (não garante a tutela jurisdicional efetiva). 
IV) A lei é que atribui o efeito jurídico de não impugnar, não será necessário averiguar se esta 
era ou não a vontade do aceitante. O facto praticado pelo destinatário do ato administrativo 
aceite tacitamente consubstancia-se no conteúdo do ato inválido
117
. O intérprete não deve ir 
“buscar” da prática de outros atos ou factos que podem (ou poderão) vir a indiciar uma 
                                                 
116
 EWALD HÖRSTER, Heinrich,”A Parte Geral do Código Civil Português, Teoria Geral do Direito Civil”, 
Almedina, Coimbra, 1992, diz que a declaração de aceitação logo que a conduta da outra parte, a lei dispensa a 
declaração de aceitação dirigida ao proponente, mas não dispensa um comportamento exterior do qual se possa 
concluir seguramente pela vontade de aceitar. 
117
 Não somos avessos ao entendimento à possibilidade de se impugnar de um ato inválido, também não 
pretendemos dizer que o interessado se conforma com a impunidade de um ato anulável, mas antes 
pressupomos a boa-fé por parte da Administração Pública e do interessado. Para esclarecer o pensamento 
subjacente exemplificaremos, o caso de um ato administrativo para um particular demolir uma obra. O 
destinatário deste ato instaura uma ação administrativa comum de impugnação daquele ato que determinou a 
demolição da obra. Passado dois dias este destinatário contrata pessoal e começa a providenciar para a 
demolição da obra - com este comportamento o particular está a dar cumprimento ao ato que impugnou, ou 
seja está a praticar espontaneamente e sem reservas aquela decisão da Administração Pública.  
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“vontade” de não impugnar, porque cairíamos no campo das especulações e, ao contrário do 
que sucede no regime do direito civil, o direito administrativo é sujeito a critérios de 
legalidade e não está na livre vontade das partes. 
 V) O destinatário faz uma reserva clara, direta e fundamentada – que deve ser verificada 
casuisticamente; ou seja, que um declaratário normal naquela situação, e com a prática 
daquele comportamento, não quis, por isso, afastar a hipótese de impugnar os efeitos daquele 
ato ou parte dele
118
.  
VI) Conforme defende Carlos Cadilha, entendemos também que a interpretação do art.º 56 do 
CPTA deve ser restritiva
119
, porque doutra forma pode ser limitativa das garantias constitucionais, 
para a impugnação contenciosa dos atos administrativos e de garantia da tutela jurisdicional plena 
e efetiva.  
VII) Hodiernamente o direito administrativo apresenta uma perspetiva de um direito mais 
relacional, em que não só o particular, mas também a Administração Pública é titular de direitos e 
deveres. Toda a atividade administrativa assenta num princípio da proteção da confiança e 
segurança jurídica
120
 que se pressupõem um mínimo de previsibilidade em relação aos atos do 
poder; de modo a que a cada pessoa seja garantida e assegurada a continuidade das relações em 
que intervém, bem como os efeitos jurídicos dos atos que pratica. Se assiste este direito às pessoas 
de poderem confiar que as decisões ou as relações e ou posições jurídicas tenham os efeitos 
previstos nas normas, que as regulam e disciplinam; o contrário também é exigível, ou seja, não 
poderão obter tutela judicial contra a Administração Pública de um ato inválido e a par também 
obter os efeitos dessa invalidade. 
                                                 
118
 Acórdão do STA de 25 de janeiro de 2006, nº 0111/03: “A aceitação do ato deriva da prática espontânea e 
sem reservas, de facto incompatível com a vontade de recorrer, devendo tal comportamento ter um significado 
unívoco, que não deixe quaisquer dúvidas quanto ao seu significado de acatamento integral do acto, das 
determinações nele contidas, e da inerente vontade de renunciar ao recurso.” 
119
 AROSO DE ALMEIDA e CARLOS CADILHA, no Comentário ao Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, págs. 389-393, O preceito em análise deve ser interpretado restritivamente, por ser limitativo 
da garantia constitucional de impugnação contenciosa. Assim, só uma aceitação livre, incondicionada e sem 
reservas pode ser entendida como impeditiva do exercício do direito de ação.  
120
 A propósito da “segurança jurídica” e da “proteção da confiança” refere o J.J. GOMES CANOTILHO que “... a 
segurança jurídica está conexionada com elementos objetivos da ordem jurídica - garantia da estabilidade jurídica, 
segurança de orientação e de realização do direito - enquanto a proteção da confiança se prende mais com as 
componentes subjetivas da segurança, designadamente a calculabilidade e previsibilidade dos indivíduos em relação 
aos efeitos jurídicos dos atos dos poderes públicos. A segurança jurídica e a proteção da confiança são exigíveis 
perante qualquer acto de qualquer poder - legislativo, executivo e judicial. O princípio geral da segurança jurídica 
em sentido amplo (abrangendo, pois, a ideia de proteção da confiança) pode formular-se do seguinte modo: o 
indivíduo tem do direito poder confiar em que aos seus actos ou às decisões públicas incidentes sobre os seus 
direitos, posições ou relações jurídicas alicerçados em normas jurídicas vigentes e válidas por esses atos jurídicos 
deixado pelas autoridades com base nessas normas se ligam os efeitos jurídicos previstos e prescritos no 
ordenamento jurídico...” “Direito Constitucional e Teoria da Constituição”, 7ª edição, 2003, pág. 257. 
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Capítulo V 
 
 
1. Das figuras próximas da aceitação: 
 
 
1.1 Renúncia ao recurso e a desistência 
 
Parece importante salientar que no recurso estamos perante um direito fundamental, 
ou seja, um verdadeiro direito, liberdade e garantia. O recurso visa eliminar o dano de 
qualquer prejuízo causado por uma decisão recorrida. A renúncia a este, implica uma 
manifestação de vontade dirigida à vontade de não recorrer.  
A desistência também implica uma manifestação de vontade do sujeito em abandonar 
a instância, ou seja, no decurso de uma acção o sujeito processual tem de adotar aquele 
comportamento. Ao contrário do que acontece com a aceitação, esta verificar-se-á no início e 
por causa da instância.  
A renúncia e a desistência verificam-se em momentos diferentes, esta última no 
decurso da instância e, poderá ser necessária a concordância da contraparte, e a primeira é 
uma manifestação de vontade do sujeito em abdicar de recorrer, ou seja, o interessado 
manifesta esta vontade do não exercício concreto de recorrer.  
Muitos referem que a renúncia será uma das figuras mais próximas da aceitação tácita 
ou expressa, porque se consubstancia num ato jurídico do particular, que produz efeitos 
jurídicos independentemente da atuação da Administração Pública. 
O professor Vieira de Andrade também distingue estas figuras, renúncia e desistência, 
da aceitação do ato, dizendo que entende que a norma do art.º 56 do CPTA visa assegurar a 
estabilidade das decisões administrativas, quer pela impugnação administrativa quer pela 
contenciosa. Pelo que o interessado pode querer ou não recorrer, já a aceitação é independe 
desta vontade.  
A lei é que atribui ao ato voluntário do interessado um efeito, que é a perda da 
faculdade de impugnar, por isso mesmo que o interessado não tenha pretendido este 
resultado, a lei atribui-o
121
, ao contrário do que sucede com as outras figuras. 
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 Neste sentido CARLOS CADILHA, A Aceitação Da Nomeação Versus Aceitação Do Ato Administrativo , 
nos Cadernos de Justiça Administrativa nº 37, pág. 45. 
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1.2. Decurso do prazo  
 
O decurso do prazo cancela a oportunidade de realizar o ato processual em data 
posterior.  
Por força do princípio da preclusão, a faculdade processual não exercida no momento 
devido, caduca; ou seja, perde-se pelo seu não exercício.  
A preclusão impede, assim, o processo de retroceder com a prática de atos 
oportunamente omitidos. Quer dizer que, se a parte não reagiu no momento adequado, certo, 
contra determinada decisão, fica impedida de o fazer em momento posterior.  
Importará aqui o período de tempo que o interessado tem para fazer valer o seu 
direito, sob pena de o ver precludido. 
No ação administrativa de impugnação de atos administrativos, a existência do prazo 
e o seu decurso para impugnar, o que se visa punir é de certa forma a inércia do requerente.  
E por outro lado garante-se a segurança jurídica e consequentemente também a tutela 
subjetiva e a objetiva da legalidade e do interesse público.  
Esta figura jurídica do decurso do prazo
122
 afasta-se da aceitação do ato, porque esta 
pressupõe uma atuação do sujeito, mas é verdade que o decurso do prazo tem o mesmo efeito 
que a aceitação – ou seja, torna o ato inopugnável123. 
  A mais, verifica-se que após o decurso do prazo é irrelevante o destinatário aceitar ou 
não o ato impugnável, porque este é inopugnável pelo decurso do prazo. 
  
                                                 
122
 Refere MACHETE, Rui Chancerelle, no Dicionário Jurídico da Administração Pública, em “Sanação (Do 
Acto Administrativo Inválido)”, pág. 338-339, A preclusão do direito de impugnação por decurso processual 
previsto tem exactamente os mesmos efeitos de renúncia, embora a previsão da norma respetiva seja um facto 
e não um acto jurídico negocial dos particulares. 
123
 Neste sentido, SANDRA LOPES LUIS na sua últ. obra cit., nas páginas 48-49. 
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Capítulo VI 
 
1. Jurisprudência 
 
Algumas decisões dos Tribunais Portugueses comentadas 
 
 
a) Acórdão do TC de 06.02.2001 
 
O acórdão 311/2000 do TC veio declarar que não é inconstitucional a interpretação da 
norma do art.º 681 nº 3 do CPC, no sentido de causar ofensa de forma manifesta aos artigos 
2.º e 20.º da CRP e que conduza a uma verdadeira denegação da justiça
124
. A questão que se 
colocou num despacho proferido pelo STJ, que não conhece do recurso interposto com o 
fundamento na violação de um caso julgado, por aplicação do art.º 681, n.º 3 do CPC (perda 
do direito de recorrer, por aceitação tácita da decisão). O STJ entendeu que, uma vez que o 
recorrente já tinha recorrido para o Tribunal da Relação arguindo nulidades e , neste recurso 
podia ter alegado a violação do caso julgado, não o fez. Porque, em momento posterior, o 
recorrente argui a exceção de caso julgado, quando antes já o poderia ter feito. A 
interpretação dada pelo TC, ao n.º 3 do artigo 681.º do CPC, teve em consideração que a 
arguição de nulidades da sentença perante o Tribunal que a proferiu constitui um facto 
inequivocamente incompatível com a vontade de recorrer com outro fundamento. Grosso 
modo, parece-nos que o recorrente pretendia com o recurso era alegar o que não alegou 
antes, quando teve a oportunidade de o fazer. Entendeu o TC que o recorrente caso tivesse 
interesse, além das nulidades invocadas, invocarias também a exceção de ofensa de caso 
julgado. Ao não fazê-lo o Tribunal “subentende”, que logo as expectativas não seriam nunca 
sérias nem atendíveis. O Tribunal interpretou a conduta processual do recorrente, no sentido 
de ele não ter expetativas na admissibilidade do recurso, porque se tivesse, tê-lo ia feito. O 
Tribunal Constitucional concluiu que a não admissibilidade do recurso pelo STJ resultou, 
“não de uma imposição legal, mas apenas das opções tomadas pelo recorrente na condução 
da lide”. Salientamos a importância dada pelo TC à opção feita pelo interessado na condução 
da lide (oportunidade). 
                                                 
124
 Seguindo de perto o Acórdão do TC, publicado Diário da República n.º 31/2001, Série II de 2001-02-06 
consulta in https://dre.pt/web; Acórdão n.º 311/2000/T. Const. - Processo n.º 336/99. 
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b) Acórdão do TCA de 07.03.2002 
 
No processo n.º 10554 que deu origem ao Acórdão do TCA de 7.3.2002, comentado 
por Carlos Cadilha
125
, levantou-se a questão de saber se o ato de aceitação da nomeação [que 
é aquele ato de que depende da colaboração (adesão) do seu destinatário (funcionário - o 
chamado ato de aceitação da nomeação)] equivale à aceitação do ato administrativo, para 
efeitos do art.º 56 do CPTA. A decisão deste acórdão foi no sentido de que é parte ilegítima 
o funcionário que aceitou a sua nomeação para posteriormente vir impugnar uma norma 
estatutária. Não concordamos com esta decisão, porque entendemos ser digno de tutela 
judicial, o destinatário do ato administrativo tem de ter um comportamento legalmente 
exigível (a lei é que obriga o destinatário do ato a ter determinados quesitos imprescindíveis 
e obrigatórios), sob pena de ineficácia (logo obrigatório). Verificamos que a vontade do 
particular não importa para a validade do ato de nomeação, mas antes para a produção de 
efeitos, ou seja, o efeito prático do ato de nomeação depende sempre de uma aceitação pelo 
funcionário. Só depois do destinatário aceitar a nomeação é que está sujeito a esse regime 
especial de funcionário. A partir deste momento está sujeito ao regime estatutário e, por isso, 
como observa Carlos Cadilha, a interpretação a ser feita ao art.º 56 do CPTA deve ser 
restritiva, por ser limitativo de uma garantia constitucional de impugnação contenciosa. 
Parece-nos ser relevante dizer que qualquer obrigação legal que impende sobre o particular e, 
ou melhor destinatário do ato, que implica um determinado facto ou conduta, não pode se 
traduzir, sem mais, num facto incompatível com a vontade de impugnar ( ou seja, a lei impõe 
por um lado um determinado comportamento e, por outro lado, atribui a este comportamento 
efeitos preclusivos).  
 
 
 
c) Acórdão de 07-01-2009 do STA 
 
            O acórdão de 07-01-2009 do STA, proferido no âmbito do processo nº 0912/08, 
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 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA, no comentário ao Ac. do TCA de 7.3.2002 esclarece que 
não se pode confundir a aceitação da nomeação, visto se tratar de um requisito de eficácia do ato de nomeação 
com vista ao inicio de funções exigível como formalidade pelo art.º 9 do DL 427/89 e a aceitação do ato do 
art.º 56 do CPTA que se trata de um meio de afastar a impugnação contenciosa, pressuposto processual, com 
dignidade constitucional, in Cadernos de Justiça Administrativa nº 37 de 2003, “Aceitação Da Nomeação 
Versus Aceitação Do Ato Administrativo”. 
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reporta-se a um concurso público de uma Câmara Municipal que foi anulado. Mais tarde, 
esta entidade abre novo concurso com o mesmo objeto do anterior anulado, reformulando 
alguns dos seus parâmetros. Sucede que uma entidade concorreu aos dois concursos e propôs 
uma ação de impugnação do ato de anulação do primeiro concurso. Esta concorrente, por 
forma a acautelar os efeitos da impugnação, enviou um documento ao Presidente da Câmara que 
designou “Declaração de não-aceitação da legalidade do concurso público”, pretendendo evitar o 
efeito preclusivo da ação de impugnação do concurso. O Tribunal, para apreciar o 
comportamento deste recorrente, questionou e ponderou se aquela declaração afastava as 
consequências da aceitação do ato. O STA concluiu que a entidade (destinatário do ato) ao 
concorrer ao segundo concurso formula uma declaração negocial que manifesta e materializa de 
forma expressa de aceitação das peças e propostas integrantes. 
Não obstante de ter sido feita reserva “formal”, tem-se entendido esta não é suficiente 
parar o entendimento da “perda de vontade de impugnar”. Porque a simples reserva “formal” é 
contrária ao comportamento, em concreto, daquele destinatário do ato.
126
. 
 
 
d) Acórdão de 25-01-2006 do STA 
 
O acórdão proferido no âmbito do processo nº 0111/03, no dia 25-01-2006, pelo STA 
 
veio apreciar a título de questão prévia a aceitação do ato administrativo, ao tempo e à luz do 
art.º 47 do RSTA. O STA entendeu que a recorrente não praticou qualquer facto incompatível 
com a vontade de recorrer, ao requerer junto da Câmara Municipal um pedido de informação 
prévia relativa a um Aldeamento Turístico, apesar de estar pendente o recurso de uma decisão de 
indeferimento de uma operação de loteamento. Nesta decisão, o STA refere que a norma deve 
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 No acórdão refere” a aplicação plena do nº 1 do art.º 56 do C.P.TA., nos termos do qual não pode impugnar 
um ato administrativo quem o tenha aceitado expressamente, depois de praticado, uma vez que a manifestação 
expressa da vontade de contratar constante da proposta e da candidatura (cf. art.º  44º do DL. nº 197/99) não 
pode ser qualificada como uma mera aceitação tácita do ato do concurso. Tal entendimento é aliás sufragado 
na doutrina por Mário Esteves de Oliveira, Pedro Gonçalves e Pacheco de Amorim, quando afirmam que «a 
mera reserva formal de não aceitação, quando o particular atua concludentemente no sentido da aceitação, não 
lhe confere legitimidade para a respetiva impugnação». Importa, depois, saber qual a utilidade da presente 
demanda, uma vez que o resultado prático-jurídico que a Recorrente pretende salvaguardar com a ação de 
impugnação do ato de anulação do primeiro concurso já foi plenamente alcançado no segundo concurso, 
porquanto a sua proposta e candidatura foram aceites, num concurso com o mesmíssimo objeto e finalidades 
do primeiro - impõe-se questionar a legitimidade/utilidade da manutenção daquela ação. Seguindo, nesta 
matéria, a Jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, está em causa saber qual a vantagem ou 
utilidade da ação judicial de impugnação do ato de anulação do primeiro concurso ou, se guindo a doutrina do 
Professor Vieira de Andrade, saber se se verifica objetivamente um interesse real e atual da utilidade na 
procedência do pedido.” Acórdão pode ser consultado na internet:  http://www.dgsi.pt/. 
52 
 
ser interpretada no sentido que a aceitação do ato deriva da prática espontânea e sem reservas, de 
facto incompatível com a vontade de recorrer, e que tal comportamento não pode deixar 
quaisquer dúvidas quanto ao acatamento integral do ato e da inerente vontade de recorrer. 
Entendeu o STA que com base naquele pedido de informação prévia não renunciou a quaisquer 
direitos ou que, por si só, representa o abandono do projeto inicial. 
 
 
e) Acórdão de 04-03-2010 pelo TCA 
 
No acórdão proferido em 04-03-2010 pelo TCA do Sul, no âmbito do processo nº 
02745/07, refere quais são requisitos de validade da aceitação
127
. O Tribunal entendeu que após 
uma decisão de indeferimento de instalação de escola de condução num determinado local, a 
autora (aceitante) ao apresentar novo requerimento, a pedir a prorrogação de prazo para indicar 
um novo local, este vale como aceitação tácita do ato recorrido. O Tribunal não relevou a 
declaração da autora para efeitos de reserva “independentemente de continuar a pugnar pelos 
meios que a lei põe ao seu dispor”. Entende-se que a reserva formal, ou mera ressalva, não 
basta per si, - atente à conduta do destinatário que é contrária a esta reserva.  
 
 
f) Acórdão de 07-03-2013 e decisão de rejeição de recurso de 26/09/2013 
 
No âmbito de uma ação administrativa, na qual o autor pretendia a responsabilidade 
civil extracontratual do Estado, por “erros ou morosidade e anormalidades no funcionamento 
da justiça”, requereu (na petição inicial) que o Tribunal, a fim de instruir a prova notificasse o 
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 Seguindo o acórdão, que se refere aos requisitos legais: a) trata-se de uma aceitação expressa ou tácita, mas 
posterior à prática do acto administrativo (artigo 56º nº 1 do CPTA).b) Tratando-se de uma declaração tácita, 
terá de deduzir-se de factos que, com toda a probabilidade, revelem a incompatibilidade com a vontade de 
impugnar (artigos 217º nº 1 do Cód. Civil e 56º nº 2 do CPTA). Quanto à natureza jurídica refere que “A 
aceitação do acto poderá entender-se como uma situação de ilegitimidade ativa, por perda do interesse pessoal e 
direto em impugnar, ou como uma situação de falta de interesse em agir, pelo aceitante não ter já necessidade da 
tutela judicial, ou ainda como um caso de inopugnabilidade do ato pelo aceitante, entendido como um 
pressuposto processual autónomo. Em qualquer caso, a aceitação, desde que posterior `a prática do ato (o que 
constitui uma condição de carácter livre e esclarecido da aceitação), preclude o direito de impugnar ainda que 
seja emitida posteriormente à propositura da ação, visto que, mesmo nesse caso, não deixa de constituir uma 
questão prévia que obsta ao prosseguimento do processo, nada impedindo que, como facto extintivo 
superveniente, ela possa ser tida em consideração mesmo após a prolação do despacho saneador (cf. artigos  86º 
e 87º nº 2 do CPTA).” 
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Ministério Público, para este juntar aos autos o seu processo interno. O Ministério Público 
pronunciou-se sempre pelo indeferimento da junção do processo interno. Em primeira 
instância, o Tribunal indeferiu a pretensão do autor, ressalvando na sua decisão a possibilidade 
de deferimento, caso este pedido para juntar o processo interno, individualizasse quais os 
documentos que o autor pretendia, do processo interno do Ministério Publico, e não a sua 
totalidade. O autor recorre desta decisão, que deu origem ao acórdão do TCA do Norte, 
processo nº 00424/11BECBR-A, de 07/03/2013, o qual decidiu a favor das alegações do 
recorrido, considerando que não pode impugnar o ato que aceitou tacitamente. Isto porque o 
recorrente, após ser notificado do despacho de indeferimento do Tribunal, apresentou um 
requerimento a 24/08/2012, no qual “tenta” individualizar partes do processo do Ministério 
Público. A vontade do autor parece-nos que é agarrar todas as possibilidades de obtenção de 
prova
128
. 
Na sua decisão, o TCA considerou a “atitude” da recorrente como dualista, e , por 
isso, entendeu que, com tal comportamento, perdeu o direito de recurso da decisão judicial. 
Não menos importante, esta instância afirma que desconhece o resultado daquele outro 
requerimento apresentado pelo recorrente (no qual tenta individualizar o processo em partes). 
Não obstante do entendimento do Tribunal, é questionável o enquadramento jurídico da 
questão; porque o processo interno do Ministério Publico, sendo um “processo administrativo” 
para os efeitos, e nos termos do art.º 84 n.º 1 e nº 6 do CPTA, ser-lhe-ia aplicável o seu 
regime. O certo é que o recorrente, depois da primeira decisão de indeferimento dirigiu o 
pedido ao Ministério Público, por partes (desconhecendo-as, com o objetivo de conseguir 
salvaguardar a junção de prova). 
Não satisfeita com a decisão de segunda instância, a recorrente recorreu; interpôs um 
recurso de revista para Supremo Tribunal Administrativo, o qual deu origem ao processo nº 
01257/13 de 26/09/2013. Mas este recurso não foi admissível, uma vez que entenderam que se 
tratava da mesma questão jurídica, ou seja, interpretar o “regime de perda do direito ao 
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 No texto do acórdão refere: “Do despacho de indeferimento consta, tal como se transcreve de seguida que 
«os AA se pretendem provar algum facto com um documento que esteja na posse do Ministério Público, têm 
que solicitar a junção desse documento, é o que refere o artigo 528° do CPC, e não mandar juntar todo um PA, 
que pode ter centenas de documentos, sem individualizar que documento pretendem» " Assim, no cumprimento 
do supra determinado, muito embora não seja possível aos ora recorrentes proceder a uma identificação 
perfeita dado que não tiveram nunca acesso ao Processo Administrativo n° 74/2000. Vêm os autores 
individualizar «tanto quanto possível» (nos termos do n° 1 do art.º 528 do CPC) os documentos pertencentes”. 
(…) Na verdade, a decisão objecto de recurso indefere-lhe o pedido de junção do PA do M. P n.º 74/2000, no 
seu todo, com o argumento de que apenas seria possível deferir o pedido de junção de documentos desse PA, 
se fossem individualizados e justificado esse pedido (...) Não pode é pretender, por um lado, aceitar a decisão e 
agir em conformidade com a mesma e depois dela recorrer, por, obviamente, dela discordar.”  
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recurso” nos termos do art.º 681 n.ºs 1 e 2 CPC, tendo sido proferida a decisão de não 
admissibilidade.  
Desconhecendo se o requerimento feito em primeira instância foi deferido, no qual o 
recorrente tentou indicar as partes possíveis do processo interno, consideramos esta decisão do 
TCA censurável, porque impossibilitou ao direito de ação do recorrente - obstando o direito à 
impugnação. 
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